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• A D V E R T E N C I A . 
Por causas tan lamentables como aje­

nas á la voluntad del encargado de expo­
ner la opinión de esta Revista en la cues­
tión del pacto no va en el presente número 
lo que resta del tercero de los artículos que 
á la misma hemos consagrado; pero lo in­
sertaremos seguramente el sábado pró­
ximo. 

- - •" 

i 

ESTUDIOS SOBRE CIENCIAS SOCIALES, 
n i . 

E S C U E L A P R U D H O N I A N A . 

2.—El derecho al trabajo según esta escuela. 

( C o n t i n u a c i ó n ) . 

Si , como hemos visto, e s t á n de acuerdo to­
das las escuelas socialistas respecto de el de­
recho al trabajo considerado como principio 
teórico de jus t ic ia que debe respetarse por to 
dos, no sucede lo mismo en cuanto á la cues­
tión p rác t i ca ó de ap l icac ión , esto es, en l a 
forma como debe hacerse efectivo este derecho 
ó sea en l a teor ía sobre l a o rgan izac ión del 
trabajo. E n esto se separa Prudhon completa­
mente de los dos sistemas anteriores. 

Según este ilustre publicista, es un prejui­
cio atr ibuir la causa del pauperismo á l a m a ­
la o r g a n i z a c i ó n del trabajo, y sólo sobre es­
te punto de la e c o n o m í a social es sobre el que 
debe aplicarse el remedio. Pa ra Prudhon el 
trabajo es s i n ó n i m o de libertad ind iv idua l , y 
sostiene que, salvo en lo que se reflere á la 
just icia en el cambio de servicios, en lo d e m á s 
la libertad del trabajo d^be ser absoluta, y los 
gobiernos no pueden ni deben .tener otra m i ­
sión en este punto que la de garantizar y pro-
tejer esta libertad, no l a de reglamentar la y 
res t r ingir la . 

T a m b i é n debe rechazarse, dice, ese otro 
prejuicio que, suprimiendo por completo la 
in ic ia t iva individual , pretende obtenerlo todo, 
de l a autoridad, y principalmente de l a auto­
r idad ' del Estado. Este prejuicio, a ñ a a e , es 
precisamente l a lepra del pueblo f r ancés . E s ­
te todo lo pide y todo lo espera del Estado; 
se ha formado la absurda idea que el Estado 
es el propietario, el dueño absoluto, y los i n ­
dividuos los jornaleros ó asalariados, desco­
nociendo por completo y violando la ley de l a 
reciprocidad. Tin su concepto , é s te es qu izá el 
principio de los males que nos agobian , y el 
'único remedio lo hal la en la p r o m u l g a c i ó n y 
observancia de esta ley. 

Toda l a ciencia social consiste, s e g ú n el 
autor ¡fe has Contradicciones económicas, en la 
o rgan izac ión de nuestras mutuas relaciones, 
lo cua l no es lo mismo que una o rgan izac ión 
del trabajo, pues é s t a debe ser objeto exc lus i ­
vo de la libertad individual . E l que m á s y me­
jor trabaje m á s g a n a r á , s in que el Estado ton­
ga derecho ni deba mezclarse en este asunto. 
L o ún ico que se necesita y deben r e c l a m a r l o s 
trabajadores, es la reciprocidad, la jus t ic ia en 
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el c a m b i o , l a o r g a n i z a c i ó n de l c r é d i t o , l a c u a l 
equ iva le , p a r a P r u d h o n , á l a del c a m b i o d i r ec ­
to p o r med io de bonos que s u s t i t u y a n á l a m o ­
neda, y se funda en los p r i n c i p i o s s igu ien tes : 
« t r a b a j a r , es p r o d u c i r de nada ; d a r c r é d i t o , es 
c a m b i a r ; c a m b i a r , es cap i t a l i za r ; s e g ú n c u y o s 
p r i n c i p i o s e l c r é d i t o de ja .de ser u n i l a t e r a l , y 
se convier te en r e c í p r o c o , y por tanto gra tu i to . 
E m a n c i p a d o el t rabajo de l a t i r á n i c a c o m a n d i ­
ta del n u m e r a r i o , puede m u l t i p l i c a r i nde f in ida ­
mente sus p r o d u c t o s , po rque encuent ra p a r a 
e l los u n m e r c a d o inagotab le en l a potencia i n ­
definida que p a r a c o n s u m i r t enemos 

C o m o puede notarse , P r u d h o n m u e s t r a l a 
g a r a n t í a l i g a d a ind i so lub lemen te á l a o r g a n i ­
z a c i ó n del c r é d i t o m u t u o y á l a cons igu ien te 
s u p r e s i ó n de l a m o n e d a , c u y a s u p r e s i ó n abre, 
s e g ú n é l , un m e r c a d o inagotab le a l t rabaja 
del hombre , porque , c o s a d i g n a de no ta r se y 
a ú n no notada po r nadie , e l oro es a l c a m b i o lo 
que N a p o l e ó n e ra á l a l iber tad : cuando é s t a se 
d i s p e n s ó á los c i u d a d a n o s po r l a p r ó d i g a m a ­
no i m p e r i a l , l a v e r d a d e r a l iber tad no e x i s t í a . 
Es te m i s m o pape l d e s e m p e ñ a e l o ro . E s u n a 
especie de cent ine la co locado á l a puer t a del 
m e r c a d o , y c u y a c o n s i g n a e s : no se puede-
pasar. \ 

De l a p r o p o s i c i ó n an te r io rmente e s t ab lec i ­
da: e l c r é d i t o es el c a m b i o , se s igue en p r i m e r 
l u g a r , que teniendo to.do. e m p r e s a r i o n e c e s i ­
d a d de c r é d i t o , en vez de d i r i g i r s e a l banque­
ro se d i r i g i r í a inmed ia tamen te á l a p r o d u c c i ó n 
y a l c o n s u m o ; a é s t e , á fin de obtener ped i ­
dos, y á los p roduc tores de las m a t e r i a s , i n s ­
t rumentos ó s e r v i c i o s de q u e necesi te , a p o ­
y á n d o s e en el c r é d i t o que le clan los pedidos 
fo rmulados , y , obtenido lo que desea, c u b r i r 
este c r é d i t o con car tas de c o m e r c i o que con 
l a s p recauc iones o r d i n a r i a s s e r á n conver t idos 
por e l B a n c o en le t ras de c a m b i o . 

De este m o d o es e l c o n s u m i d o r e l v e r d a ­
dero c o m a n d i t a r i o , no s iendo necesa r i a entre 
é s t e y e l nuevo e m p r e s a r i o l a i n t e r v e n c i ó n del 
cap i t a l i s t a ó banquero ; y los p roduc tos , unos 
efectivos y o t ros que lo s e r í a n en u n p o r v e n i r 
m á s ó m e n o s le jano, se c a m b i a r í a n i n m e d i a ­
tamente , s i n i n t e rmed ia r io , s i n u s u r a , po r l a 
s i m p l e c o n s t i t u c i ó n de l c a m b i o , lo c u a l es h o y 
impos ib l e bajo e l i m p e r i o absolu to ó p r o h i b i ­
t ivo de l o ro . 

E l e m p r e s a r i o no t e n d r í a que p reocupar se 
del . d inero ; ú n i c a m e n t e se t r a t a r í a y a de e s ­
tablecer sobre bases s ó l i d a s s u p r o p i a p r o ­
d u c t i v i d a d , ó mejor d i cho , l a acep tab i l idad de 
s u s p roduc tos , lo c u á l d a r í a una g r a n f a c i l i ­

dad , y a p a r a establecer, y a p a r a d e s a r r o l l a r 
l a s e m p r e s a s , y a , en fin, p a r a r e p a r a r los fra­
casos ó los s in ies t ros expe r imen tados . 

A h o r a b ien , fac i l i ta r l a s empresas y h a c e r ­
l a s m e n o s onerosas y expues tas á r i e sgos , es 
a b r i r á l a p r o d u c c i ó n u n a s a l i d a i nmensa , 
puesto que , en ú l t i m o t é r m i n o , bajo e l punto 
de v i s t a de l se r co lec t ivo , p r o d u c c i ó n y c o n ­
s u m o s o n s i n ó n i m o s . 

O t r a c a u s a con t r ibuye a d e m á s á hacer m a ­
y o r l á s a l i d a , á ex tender la indef inidamente . 
A s í c o m o en e l nuevo s i s t e m a , c r é d i t o es i g u a l 
á c a m b i o , d e l m i s m o m o d o c a m b i o es i g u a l á 
r i q u e z a . 

E n efecto , e l d i a en que l a c i r c u l a c i ó n de 
los productos sea r e g u l a r , a c t i v a y comple ta , 
no teniendo el p roduc to r n i n g ú n t emer res ­
pecto de l p o r v e n i r , no p r o c u r a r á a c u m u l a r r i ­
quezas p a r a e sconder las ; y sabiendo e l obrero 
que tiene en s u s m a n o s u n a fuente inagotable 
de r i q u e z a , en l u g a r de hace r los m a y o r e s 
a h o r r o s pos ib les , g a s t a r á . A d q u i r i r l o s objetos 
necesa r ios , s e r á e c o n o m i z a r . 

C o n el r é g i m e n de l c r é d i t o r e c í p r o c o no se 
f o r m a el c ap i t a l por e l a h o r r o , s i n o ' por e l 
c a m b i o . A c u m u l a r billetes de c r é d i t o y no g a s ­
t a r lo s , p a r e c e r á u n a t o n t e r í a t an g rande c o - , 
m o tener p a n y no comer , tener v i n o y no be­
ber, tener ves t idos y a n d a r d e s n u d o , tener 
u n a buena c a s a y d o r m i r en u n es tablo . 

L a C a j a de A h o r r o s , esa f u n d a c i ó n p i adosa 
de í a a n t i g u a filantropía, p a r e c e r á entonces 
lo que es en r ea l i dad , e l azote de l comerc io , e l 
m o n u m e n t o de l a m i s e r i a , l a a b o m i n a c i ó n y l a 
d e s o l a c i ó n del cuerpo s o c i a l . 

Crec iendo indef in idamente l a d e m a n d a con 
los m e d i o s d é p r o d u c c i ó n y con l a s f a c i l i d a ­
des de l a c i r c u l a c i ó n , y l a neces idad de l b i en ­
estar , l a oferta del trabajo s e r á s i e m p r e infe­
r i o r á la- d e m a n d a ; y l a p r o d u c c i ó n , antes e x ­
ces iva—pues to que, á pesar de l a m i s e r i a ge -
neral , . no h a l l a l a i n d u s t r i a c o l o c a c i ó n pa ra 
los efectos que p r o d u c e , — s e r á , po r e l c o n t r a ­
r io , s i empre insuf ic iente . S i q u e r é i s aumenta r 
el p roducto , o r g a n i z a n d o e l t rabajo ó h a c i é n ­
dole a t rac t ivo , os e q u i v o c á i s por comple to . 
A b r i d m e r c a d o s , haced e l v a c í o en e l tubo cir­
cu l a to r io , y a s í c o m o e l a g u a se p rec ip i t a en 
e l v a c í o que deja el p i s t ó n en el cuerpo de 
b o m b a , a s í a f l u i r á l a p r o d u c c i ó n a l l l a m a ­
mien to de l a d e m a n d a , hac iendo e l v a c í o pa ra 
d a r c ab ida a l trabajo. 

R e s u l t a de lo expues to que, p a r a l a e scue­
l a p r u d h o n i a h a , el Derecho al trabajo debe 
b u s c a r s e en u n a c o m b i n a c i ó n de c r é d i t o , en 
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un banco, que supr imi r í a el absolutismo eco­
nómico del oro y de la plata, y por tanto, el 
in terés , la renta, el producto neto, con lo cual 
quedar ía subordinado el capital al trabajo y 
t r a s fo rmar ía l a propiedad en posesión. 

(Se continuará). 

ESTUDIOS FILOSÓFICOS. 
De la sociedad en general como medio de realizar la misión indi­

vidual y colectiva del hombre.—Evolución del organismo 
social en la historia. 

I. 

Las sociedades, como los individuos, ex­
perimentan, á medida que sus fuerzas acre­
cen, y con ellas sus aspiraciones, l a necesidad 
de ejercitar su activad en una esfera cada vez 
m á s amplia, m á s gigantesca, m á s grandio­
sa. Y así como al hombre, una vez llegado 
al m á x i m u m de su vigor intelectual y físico, 
no bastan ni s iquiera para el mero sosteni­
miento de su existencia los medios con que 
un niño puede desarrollarse perfectamente, 
así las sociedades y los pueblos, nutridos y 
fortificados con los progresos de la c iv i l iza­
ción, languidecen y mueren cuando, á la gran­
deza de sus ideales convertidos en verdadera 
condición síne qua non de"perfección y vida, se 
opone l a mezquindad y pequenez de los me­
dios de realizarlos en la prác t ica . Y es que 
todo en el universo tiende irremisiblemente a l 
equilibrio, á la a r m o n í a , á l a correlación ínt i ­
ma y vigorosa, y cuando esta correlación, esta 
a r m o n í a y este equilibrio faltan, se produce 
una. per turbac ión , una confusión de fuerzas, 
un verdadero estado de enfermedad, cuyos 
resultados son siempre funestos. Cuando este 
caso llega se hacen necesarios grandes ex-
fuerzos áf in de agrupar o rgán icamen te bajó 
fundamental principio de unidad, los disper­
sos elementos, dando á dada uno el papel que 
le corresponde , poniéndolo en 1 condiciones 
adecuadas para d e s e m p e ñ a r la función, indi ­
cada por su naturaleza y constituyendo un 
todo a rmónico condicionado á su vez, como 
.nuevo elemento de otro organismo m á s com­
plicado y poderoso, para ta realización de un 
fin, por medio de la.tendencia perfectiva al 
desarrollo y crecimiento, que se observa como 
una ley fundamental y necesaria en todas las 
manifestaciones de la esencia universal. 

Pero esta dirección constitutiva, este esfuer­
zo encaminado a l a realización de la naturale­

za en sus fases indefinidas é infinitas; esta ten­
dencia o rgán ica á la a r m o n í a como resultado de 
la oposición de fuerzas iguales y encontradas, 
requiere para su acertada y oportuna apl ica­
ción, el perfecto y verdadero conocimiento del 
estado de confusión que se combate y de sus 
causas ocasionales. Un examen m á s ó menos 
detenido y reflexivo, nos demuestra y eviden­
cia en todo^caso que estas causas son siem­
pre, ó la oposición absoluta al desarrollo y 
perfección de todos los elementos constituti­
vos, ó el cultivo y desarrollo de un conjunto 
de ellos en contraposic ión y á expensas del 
progreso de los otros. En el primer caso hay 
lo que p u d i é r a m o s l lamar una atrofia general, 
una oposición completa a l a marcha natural 
del ser, cuyas evoluciones se impiden, y por 
tanto, tenemos la des t rucción m á s ó menos 
ráp ida de esa manifes tac ión individual , que 
adop ta rá a l fin una nueva fase, en un proceso 
verdaderamente eterno; en el segundo caso, 
hay lo que p u d i é r a m o s designar con el nom­
bre de hipertrofia parcial con atrofia parcial , 
hay un verdadero y completo desequilibrio, 
una confusión de fuerzas, cuyo resultado es 
siempre y necesariamente el que ninguno de 
los dos elementos pueda realizar su función, 
su naturaleza,. su destino. ¿Cuál es, pues, l a 
la tendencia universal, el plan de la naturale­
za y el camino que nosotros, como seres na­
turales y conscientes de nuestra mis ión , de­
bemos seguir? E l cultivo apropiado y general, 
el progreso, la perfección correlativa y seme­
jante de estos dos elementos, cualquiera que 
sea el grado, y manifestación bajo que se nos 
presenten. 

Así, por ejemplo, s i se trata de una entidad 
física, consideraremos que realiza su natura­
leza individual en el seno dé la naturaleza uni­
versal , cuando sus fuerzas moleculares estén 
relacionadas en t é r m i n o s que produzcan el 
estado natural de esa entidad. Si se trata de 
una entidad espiritual '(l), la creeremos condi­
cionada para su mis ión cuando resulte un 

.verdadero equilibrio del ejercicio ordenado de 
sus diversas manifestaciones. Por ú l t imo, si 
nos referimos al hombre, como el ser m á s 
perfecto en que nos es dado observar la ex i s ­
tencia s i m u l t á n e a y mutuamente condiciona-

(1) X o se en t i enda en m a n e r a a l g u n a que con estas p a l a b r a s 
es tab lezcamos esa d i s t i n c i ó n a b s u r d a ent re l a m a t e r i a y e l e s p í ­
r i t u , que a ú n sos t ienen con vanos sofismas a l g u n a s escuelas f i l o ­
só f i ca s . C r e e m o s en l a s o l i d a r i d a d u n i v e r s a l , c r eemos en l a 
u n i d a d f u n d a m e n t a l de esencia , y empleamos l a s p a l a b r a s « m a ­
t e r i a » y « e s p í r i t u » s ó l o c o m o t é r r a nos convenc iona les p a r a de­
s i g n a r m a n i f e s t a c i o n e s d i s t in t a s de l p r i n c i p i o u n i v e r s a l . 



da de es;tas dos importantes manifestaciones 
del todo, diremos que realiza el ñn indicado 
por su o rgan izac ión intelectual y física, cuan­
do evite las colisiones y desequilibrios de sus . 
elementos constitutivos, verificando en sí el 
principio a r m ó n i c o n Mens sana iii cor por e 
sano. 

Siendo, como son, estos principios univer­
sales y absolutos, claro es que han detener 
una apl icación i m p o r t a n t í s i m a á l a determina­
ción de l a marcha necesaria y 3:41' necesario 
desarrollo de ese gran organismo que se l l a ­
ma la sociedad humana, y a l a consideremos 
en toda su ex tens ión , ó ya nos hagamos car­
go de una parte de el la , de l a sociedad parcia l 
que alcanza el mayor grado de civil ización y 
progreso en nuestros dias; de l a sociedad á 
que pertenecemos. Si universal y absoluta es, 
como sabemos, la ley, universal y absoluta es 
su ap l icac ión á cada caso part icular que pue­
da of recérsenos . Tal es el objeto que nos he­
mos propuesto; tal el plan que desarrollamos 
y hemos de desarrollar en el curso de nues­
tra obra, encaminada á l a fo rmac ión de un 
criterio razonado sobre el hombre en sí, en 
sus relaciones con los d e m á s hombres, y en 
su re lación t a m b i é n con el Universo que le 
rodea. 

Vamos, pues, á comenzar n u e s t r o e x á m e n . 
Para realizarle con a l g ú n fruto, hemos, ante 
todo, de hacernos cargo del objeto que nos 
proponemos estudiar, de formar concepto de 
lo que l a sociedad es en s í y lo que representa; 
de l a mi s ión á que su fo rmac ión obedece y del 
modo con que efectúa y verifica este fin, esta 
mis ión , esta tendencia. Por sociedad entende­
mos la. unión y r e u n i ó n o r g á n i c a y a r m ó n i c a 
de individuos, formando un individuo supe­
rior para l a rea l i zac ión de un fin á todos útil 
y necesario, y que por ninguno, en part icular , 
puede ser realizado. 

A h o r a bien: ¿cuá les son las condiciones ne­
cesarias para que esta un ión sea só l ida , ver ­
dadera y útil? Las siguientes: 1.a, que siendo, 
como la sociedad es, un gran ó r g a n o , formado 
de individuos, d e s e m p e ñ e cada uno de és tos 
su mis ión , y acepte, por tanto, como inheren­
tes á su personalidad misma , los derechos y 
deberes de la sociedad en general, 2. a, como 
fundamento de este principio, que el individuo 
al formar sociedad por su unión con otros i n ­
dividuos, no pierda su libertad, sino que, por 
el contrar io , l a condicione favorablemente, 
ampliando su esfera de acción: 3. a, que los 
miembros del organismo social no se repri­

man mutuamente, d i f icul tándose unos á otros 
el desarrollo de su respectiva m i s i ó n , sino 
que, i or el contrario, se auxi l ien poderosa­
mente, convencidos de que todos los elemen­
tos parciales conspiran al fin total, y que, sólo 
en el grado y medida que estas funciones par­
ticulares se realicen, se r e a l i z a r á l a ' mis ión 
fundamental y suprema; 4. a, que la re lación 
o r g á n i c a sea de tal naturaleza que, en n i n g ú n 
caso, el ejercicio d-> los derechos l eg í t imos 
(marcados por la ley natural) del individuo, 
puedan ser obs t ácu lo á l a perfección y pro­
greso, t a m b i é n l eg í t imos , de otros individuos; 
5. a, que fe.n esta unión , como formada por un 
pacto solemne, y motivada por l a u t i l idad de 
todos, no existan elementos dominantes y ele­
mentos dominados, j e r a r q u í a s ni castas supe­
riores ni inferiores, s e ñ o r e s n i esclavos, sino 
que se realice, s in menoscabo ni perjuicio de 
nadie, y como una condic ión indispensable 
para l a o rgan izac ión de" la a g r u p a c i ó n .cons­
tituida, el principio de l a divis ión del trabajo 
encomendando á cada cual el d e s e m p e ñ o de 
l a función para que sea m á s apto y se en­
cuentre mejor condicionado;-. 6.a, que re lacio­
nados todos los elementos sociales por los l a ­
zos í n t imos é inquebrantables de l a comuni ­
dad de intereses y disposiciones, contr ibuyan 
a r m ó n i e a m o n t e , y, cada cual en su esfera, al 
progreso y á l a perfección por m?dio del t ra­
bajo en todas sus manifestaciones, puesto 
que, una vez realizadas importantes conquis­
tas en todos los ó r g a n o s de este organismo, 
una s ín tes i s neces'aria y sumamente fácil d i ­
fundi rá por el todo social los progresos efec­
tuados en sus elementos parciales y const i tu­
tivos. 

E n r igor, en los anteriores principios es tá 
expresado el fin que se. proponen los ind iv i ­
duos al formar por su a r m ó n i c a re lac ión las 
sociedades, i n s p i r á n d o s e en l a verdad un i ­
versa l de que l a un ión produce l a fuerza. 
¿Cuál es, en efecto, el fin social? Es una de las 
infinitas manifestaciones del fin universa l , es 
l a perfección indefinida en todas las esferas 
de la actividad humana por medio del trabajo 
facilitado á su vez por l a d iv is ión y d is t r ibu­
ción razonadas. L a utilidad general, l a v e n -
taja y perfección mutuas, la regia de conducta 
contenida en l a frase Uno para todos y todos 
para ano, el mutuo respeto, el mutuo amor, 
la co laborac ión ele todos para realizar la gran 
empresa, no son , pues, el fin social , sino un 
conjunto de cond i c ión 'S para realizar este fin. 

Organizada de esta suerte l a sociedad h u -



mana, el pregreso es una consecuencia legí­
tima, necesaria é indudable de esta organiza­
ción. ¿Y qué entendemos por progreso en el 
sentido social? E l aumento en cantidad y cua­
lidad de los medios de perfección, la mayor 
extensión é intensión de los conceptos forma­
dos sobre la "realidad en sus infinitas man i ­
festaciones ; el mayor grado reflexivo de los 
conocimientos formados; el reconocimiento 
del insustituible y omnímodo poder de la ra­
zón -como medio de relacionarnos con los ob­
jetos para llegar á l a conquista de la verdad; 
la verdad mi sma aplicada á ,1a prác t ica de la 
vida individual y de la vida colectiva en todas 
sus manifestaciones, casos y aspectos; a m ­
pliación indefinida de l a esfera científica, mer­
ced á l a invest igación racional y adecuada de 
cuanto nos rodea por medio de un rigoroso y 
detenido aná l i s i s y de una s íntes is completa y 
perfectamente fundada que venga á servir co­
mo de -medio organizador, como de procedi­
miento constructivo, á fin de presentar l ac i en -
eia como un todo homogéneo compuesto de 
elementos relacionados entre sí de una m a ­
nera firme é inquebrantable. Sabemos ya c u á ­
les son los medios de realizar el progreso so­
cial (fase del progreso universal) y dicho se 
está que el mero concepto de. lo que el pro­
greso en sí es y representa, nos dice desde lue­
go cuá les s e r á n sus consecuencias. L a per­
fecta organización de la sociedad, la condi-
cionalidad adecuada para cumplir la misión 
impor tan t í s ima que recone; estoes, su perfec­
ción; el impulso y desarrollo del progreso por 
medio del progreso mismo; la a r m o n í a , l a so­
lidaridad, la unión ínt ima en variedad indefi­
nida, l a relación mutua , el cambio incesante 
de actividad y fuerza en rigorosa correlación; 
en resumen, l a libertad, l a igualdad, el amor, 
la a t racción en d iscrec ión , y como resultante 
universal y totalmente comprensiva: la jus­
ticia. 

Ahora bien; l a sociedad en el momento h i s ­
tórico que alcanzamos ¿realiza su misión? 
¿Verifica su naturaleza? ¿Cumple en la p r á c -
tica%l fin que se propone por el mero hecho de 
su consti tución? No. En vez de ser un conjunto 
a rmónico , és un conjunto de fuerzas en con­
fusión; en vez de verificar l a igualdad verifica 
el privilegio de unos sobre otros hombres; en 
su seno viven s eño re s y esclavos , poderosos 
y humildes', castas superiores y castas infe-
ñ o r e s . No se funda tampoco en la fuerza de l a 
razón: és ta d e s e m p e ñ a en su organizac ión 
actual un papel secundario, y, por el contra­

rio, a p ó y a s e principalmente en l a razón de la 
fuerza. 

Es tal la desvi r tüacion y falseamiento de 
su objeto esencial, que hasta los mismos pr in­
cipios progresivos se convierten en ocasiones, 
por efecto de una torcida aplicación, en ele­
mentos de discordia y desorden. L a Justicia 
suele envainar la espada ante el poderoso y 
echar todo el peso de su rigor en la balanza 
contra el humilde; sus fundamentos son aún 
poco sól idos, el interés material suele minar­
los con harta frecuencia; no es, pues, sino 
una just icia parcial , es deficiente; no llena su 
cometido. L a libertad es también muy par­
c ia l -y limitada; el individuo se encuentra en 
no pocos casos, cohibido por urt poder exte­
rior, arbitrario é injusto, que le impide el cum­
plimiento de su mis ión, al negarle los medios 
de verificarla.—La igualdad es un s u e ñ o toda­
vía; á pesar de estar proclamada en todos los 
tonos, sufre continuas y graves violaciones 
de parte de los mismos que dicen garantirla; 
a d e m á s de que l a influencia de ciertos elemen­
tos i m p o r t a n t í s i m o s de la vida social viene á 
hacerla, no tan sólo i lusoria , sino imposible, 
en tanto que no se lleven á cabo trascenden­
tales y vigorosas reformas. L a fraternidad 
humana, ese gran principio que debiera ser­
v i r de base y fundamento á toda ag rupac ión 
social, no existe tampoco sino parcialmente, 
desde el momento en que la división de clases 
es un hecho. E l trabajo, en todas sus man i ­
festaciones, es t ambién un ejemplo de la i n ­
fluencia funest ís ima de esta tendencia a ú n 
predominante, á dividir en vez de aunar, en 
crear antagonismos en lugar de evitarlos, en 
alejar por abismos infranqueables lo que de­
biera estar í n t imamen te relacionado por lazos 
indisolubles, en provocar la guerra en vez de 
fomentar la paz, en tender á la confusión en 
lugar d é l a a r m o n í a . En efecto; el trabajo es 
un verdadero organismo de trabajos; es un 
conjunto a r m ó n i c o de actividades aplicadas á 
distintos fines que son todos factores necesa­
rios del fin universal. ¿A qué , pues, conside­
rar ciertas manifestaciones de esta actividad 
como grandiosas, como sublimes, como no­
bles, como privilegiadas, a l par que otras se 
miran como indignas, como inferiores, como 
degradantes aun tendiendo á larealizacion del 
bien en su esfera particular? No; esto es injus­
to, aquí se parte de un supuesto falaz, con­
fundiendo la cuantidad con la cualidad; pero 
desde luego puede afirmarse como una ver­
dad incontrovertible é incontestable que todo 



a q u e l l o que se d i r i j a á l a r e a l i z a c i ó n de u n a 
pa r t e de l a m i s i ó n h u m a n a ( l a p e r f e c c i ó n p o r 
e l p r o g r e s o ) , es b u e n o en s í y en absoluto, n o t a 
i m p o r t a n t í s i m a que no cabe a p l i c a r en n i n g ú n 
c a s o á e s a s s u p u e s t a s d i s t i n c i o n e s c u a l i t a t i ­
v a s , que no e x i s t e n e n l a e s e n c i a d e l t raba jo , 
que s o n p u r a m e n t e c o n v e n c i o n a l e s y c u y a 
a p l i c a c i ó n p r á c t i c a no p r o d u c e n i puede p r o -
d i r m á s que m a l e s y m a l e s g r a v í s i m o s . M á s 
ade lan te n o s o c u p a r e m o s de este p u n t o i m p o r ­
t a n t í s i m o ; a s í , y a u n a r r i e s g o de de jar u n t a n ­
to c o n f u s a l a e x p o s i c i ó n d e l p r i n c i p i o ( h a r t o 
ev iden te , p o r o t r a pa r t e , p a r a n e c e s i t a r a q u í 
u n a e x p l i c a c i ó n d e t a l l a d a ) , c o n c l u i m o s a f i r ­
m a n d o n u e v a m e n t e que no e x i s t e n i puede 
e x i s t i r m a n i f e s t a c i ó n a l g u n a de l t rabajo h u ­
m a n o , e s e n c i a l m e n t e s u p e r i o r á o t r a m a n i ­
f e s t a c i ó n c u a l q u i e r a d a d a . S u p o n e r esto es 
c o n f u n d i r de u n a m a n e r a l a m e n t a b l e l o a b s o ­
l u t o c o n l o r e l a t i v o . Y s i n e m b a r g o , ¡ c u a n d o ­
m i n a n t e no es a ú n e s t a f a l s a i n t e r p r e t a c i ó n ! 
¡Y c u á n t o s i n c o n v e n i e n t e s á l a p e r f e c c i ó n s o ­
c i a l , c u a n d o l o r o s o s con f l i c to s no p r o d u c e a ú n 
p o r d e s g r a c i a e n n u e s t r o s d i a s ! 

L a s o c i e d a d h u m a n a (y e n t i é n d a s e q u e n o s 
r e f e r i m o s á s u p a r t e m á s c i v i l i z a d a ) no c u m ­
ple , p u e s , s u m i s i ó n e n n u e s t r a é p o c a . S u s 
e l e m e n t o s c o n s t i t u t i v o s en l u g a r de u n i r s e 
a r m ó n i c a m e n t e , p i e r d e n g r a n pa r t e de s u p o ­
d e r é i n f l u e n c i a , t e n d i e n d o á s u m u t u a d e s t r u c ­
c i ó n e n funes ta s c o l i s i o n e s . L o s g r a n d e s p r i n ­
c i p i o s s o c i a l e s e n c u e n t r a n p a r t i d a r i o s c i e g o s 
é i r r e f l e x i v o s q u e l é j o s d e r e l a c i o n a r l o s en t re s í 
p a r a l a g r a n e m p r e s a , p r e t e n d e n i m p o n e r s e 
u n o s á o t r o s y c o n s u m e n s u s f u e r z a s en i n f e ­
c u n d o s y e s t é r i l e s l u c h a s . D e a q u í l a l e n t i t u d 
de l o s p r o g r e s o s s o c i a l e s , de a q u í e s a d i v i s i ó n 
y s u b d i v i s i ó n de s ec t a s que s i n v e r d a d e r o s 
f u n d a m e n t o s r e a l e s y p o s i t i v o s p r e t e n d e n m o ­
n o p o l i z a r l a v e r d a d y p u g n a n t a n s ó l o p o r i n ­
t r o d u c i r l a d e s u n i ó n c o n a b s u r d a s y c o n t r a ­
p r o d u c e n t e s i n t r a n s i g e n c i a s . ¡ C ó m o s i l a r a ­
z ó n neces i t a se de l a i n t r a n s i g e n c i a p a r a r e a ­
l i z a r s u s c o n q u i s t a s ! .Se b a s t a c o n s u p r o p i a 
v i r t u d p a r a a l c a n z a r e l de f i n i t i vo t r i u n f o . 

D I S C U R S O 

pronunciado por D . Francisco Pi y Margall en el 
teatro de Alicante el 26 de Junio de 1881. 

Corre l ig ionar ios de Al i can t e : Este es el postrer 
discurso que pienso pronunciar en este viaje; me 
propongo resumir en él cuanto lie dicho en mis ex ­
cursiones por A r a g ó n , Cas t i l l a , A n d a l u c í a , Ca ta lu ­

ñ a y V a l e n c i a . No e x t r a ñ é i s , por lo tanto, que cuan­
to d iga os suene como el eco de lo que h a b é i s oido ó 
leído. 

Nosotros somos los d e m ó c r a t a s de siempre; par-
l i m o s de l a r a z ó n humana , que consideramos fuen­
te de toda cert idumbre, base de toda m o r ^ l y ^oiz 
de todo derecho. L a miramos como e l ún icó^medio 
de invest igar l a verdad y creemos que si incurre en 
error solo e l la puede corregir lo, y si en l a duda 
sólo e l l a desvanecerla: entendemos que es sobera­
na en todo hombre que viene a l mundo, y damos á 
l a r a z ó n ind iv idua l tanta ó m á s importancia que á 
l a colect iva. 

L a r a z ó n ind iv idua l es realmente l a iniciadora 
de todo progreso; l a colect iva no hace m á s que re­
coger los pensamientos del ind iv iduo , purgarlos 
del absolutismo con que nacen, fecundarlos y dar­
les forma y v ida . Concibe l a r a z ó n colectiva, pero 
no engendra; es, en el orden de las ideas, lo que 
en el de l a r e p r o d u c c i ó n es l a mujer respecto del 
hombre . E l individuo tiene muchas veces r a z ó n 
contra l a humanidad entera; a s í que l a humanidad, 
ó lo que es lo mismo l a r a z ó n colectiva, no' puede 
ser juez n i arbitro de las ideas á que l a individual 
da origen. P o r esto, y porque todo progreso suele 
empezar por l a n e g a c i ó n ind iv idua l de una creen­
c ia c o l e c t i v a , creemos que el hombre es a u t ó n o ­
mo y debe ser completamente l ibre en las man i ­
festaciones de su entendimiento, su act ividad y su 
conciencia. 

Queremos l ib re el pensamiento,- y como conse­
cuencia, pedimos l a l iber tad absoluta de imprenta 
y l a de reunirse y asociarse; es decir, l a l ibertad de 
l a pa labra hablada y de l a palabra escrita. No ad­
mit imos para esta l ibertad m a s q u e un l ími te : no 
podemos consentir que l a palabra sea nunca in s ­
t rumenta de ninguno de los c r í m e n e s que e s t á n cas-. 
tigados en todos los Códigos del mundo: l a injuria, 
l a c a l u m n i a y el l l amamiento á las a rmas . 

Queremos l ibre l a conciencia y , por consiguien­
te, que cada ciudadano adore á Dios bajo l a forma 
que m á s le plazca; no pague sino á los sacerdotes 
de su culto; no se vea j a m á s obligado á prestar j u ­
ramento; no o iga hab la r de r e l ig ión sino en el re­
cinto de su templo, y sean meramente civi les por 
l a ley el matr imonio , el registro y l a e n s e ñ a n z a . 

Queremos l ibre l a ac t iv idad y, por consecuen­
c ia , que pueda cada ciudadano consagrarse á l a i n ­
dustr ia que considere m á s acomodada á su aptitud 
y á su talento; ejerza, con ó s in t í t u lo , a s í las pro­
fesiones l iberales como las m e c á n i c a s , y fueda 
aprender y e n s e ñ a r , lo mismo dentro que fuera de 
l a Univers idad y del Instituto. 

S e r í a n todas estas libertades i lusorias s i nuestra 
personalidad no fuese, en cierto modo, sagrada. 
Queremos, por consiguiente, que nadie pueda ser 
detenido n i preso sino por r azón de delito; y aun los 
que tengan l a desgracia de ser objeto de procedi­
mientos c r iminales puedan y deban ser excarcela­
dos, bajo fianza, como no se trate de c r í m e n e s gra­
ves de cuya ejecución resulten desde luego convic-



tos ó confesos. L a p r i s i ó n prevent iva entendemos 
que debe l l e v a r consigo l a i n d e m n i z a c i ó n de perjui­
cios para el procesado á quien se absue lva , y servir 
de abono para aquel á quien se condene, que no hay 
n i sombra de j u s t i c i a en que se haga sufr i r í n t e g r a s 
las penas marcadas por e l Código a l que t a l vez 
l levó, como no pocas veces sucede, cinco ó m á s 
a ñ o s <¿e p r i s i ó n prevent iva . 

Ineficaces s e r í a n t a m b i é n las tres libertades si 
no fuese un ive r sa l e l sufragio por el cua l cabe con­
ver t i r en inst i tuciones las ideas que por l a pa l ab ra 
hablada ó escri ta, se propaguen y difundan. Quere­
mos, por consecuencia, que puedan e legi r á sus con ­
cejales, á sus diputados provinc ia les , á sus d ipu ta ­
dos á C é r t e s , á sus gobernadores y á sus jueces to­
dos los ciudadanos quehayan l legado á l a . p l en i t ud 
de su r a z ó n , sean ó no padres de f ami l i a , y paguen 
ó no c o n t r i b u c i ó n directa. 

Queremos l ibre , no só lo a l i nd iv iduo , sino t a m ­
b ién á todos los grupos humanos . 

Deseamos sustraer en lo posible l a f ami l i a á l a 
perturbadora i n s p e c c i ó n de los t r ibunales y ala 
siempre pe rn i c iosa inf luencia de los sacerdotes. 
(Grandes aplausos). P a r a nosotros d e b e r í a ser i n ­
vio lable , por r eg la general , e l hogar d o m é s t i c o . 
{Aplausos). 

Queremos,- a d e m á s , l ibres á los pueblos y á las 
provincias . Entendemos que unos y otras deben ser 
a u t ó n o m o s en todo lo que á su v i d a in te r ior corres­
ponda, y , por consecuencia, que puedan darse l a 
C o n s t i t u c i ó n que les p lazca , o rgan izar como quie­
r a n los tres poderes, disponer de -la suficiente fuerza 
armada para- mantener sus acuerdos, tener su es­
pecial a d m i n i s t r a c i ó n y s ü Hacienda , imponer y co­
brar tr ibutos, l evan ta r e m p r é s t i t o s , . const ru i r obras 
p ú b l i c a s , hacer, en u n a pa labra , cuanto dentro de 
sus especiales y p r iva t ivos intereses pueda con t r i ­
buir á su mayor ven tura . 

S i n perjuicio de l a a u t o n o m í a de las actuales 
provinc ias , pensamos recons t i tu i r l as ant iguas y 
conver t i r las en verdaderos Estados que puedan 
cor reg i r y enmendar sus leyes, a c o m o d á n d o l a s á 
los adelantos de derecho y p u r g á n d o l a s de los 
v ic ios que les i n o c u l ó l a barbar ie do otros t i e m ­
pos. 

P o r todos estos medios intentamos apaciguar las 
P rov inc i a s Vascongadas y l a de N a v a r r a que pre ­
tenden recobrar sus fueros y pueden, pa ra conse­
gui r lo , in tentar o t ra guerra ; esperamos t r anqu i l i za r 
los á n i m o s y satisfacer Los deseos de otras muchas 
provinc ias aforadas que v i v e n contentas y satisfe­
chas á l a sombra de an t iguas y, pa r a el las , vene­
randas ins t i tuciones ; mantener unidas con l a M e ­
t rópo l i á las colonias que pretendemos elevar, des­
de luego, a l rango de p rov inc ias ; y esperamos , por 
fin, que P o r t u g a l , deponiendo ant iguos odios y se­
guro de conservar bajolafederacion su personal idad, 
venga de muevo á formar parte de nues t ra c o m ú n 
patria. (Aplausos.) 

Queremos t a m b i é n l i b re y a u t ó n o m a l a n a c i ó n , 
aunque s ó l o . d e s p u é s de haber sido reconst i tu ida 

sobre l a l ib re y e s p o n t á n e a voluntad de las p r o v i n ­
cias y escr i ta l a C o n s t i t u c i ó n por que haya de r e g i r ­
se. Const i tuye lo que l l amamos pacto l a dec l a r a ­
ción de esa vo lun tad de las provinc ias para formar 
l a n a c i ó n y dar le l a Car ta const i tucional donde se 
fijen las a t r ibuciones a l Estado y l a o r g a n i z a c i ó n de 
los poderes p ú b l i c o s . 

Se 'nos suele acusar de que hablamos mucho de 
las condiciones de v ida de las provinc ias y no dé­
las de l a N a c i ó n , de l a . c u a l suele pomposamente 
decirse que es el ó r g a n o superior del derecho. E s t a 
a c u s a c i ó n es de todo punto injusta , puesto que nos­
otros a s í determinamos las atr ibuciones de l a N a ­
c ión , como las de las provincias y los pueblos He 
dicho y repetido hasta l a saciedad, que las p r o v i n -
cies só lo en su v ida inter ior son a u t ó n o m a s : con 
só lo dec i r esto se viene en conocimiento de que l a 
v i d a de r e l a c i ó n de las p rov inc ias h a de caer de 
l leno bajo l a acc ión del Estado, ó sea de los poderes 
federales. 

S i m a ñ a n a , por ejemplo, surgiesen cuestiones ó 
conflictos entre dos ó m á s provinc ias , bien por r a ­
zón de l í m i t e s , bien por el uso de'las aguas ó de los 
pastos, b ien por l a a m b i c i ó n de sus jefes, b ien por 
r ival idades de comercio, e l Estado t r e n d r í a perfecto 
derecho á resolver los por sus t r ibunales , y en caso 
necesario imponer, por l a fuerza de las a rmas , l as 
sentencias que é s t o s dictasen en ju s t i c i a . C a e r í a 
t a m b i é n bajo l a acc ión de los podefes federales el 
comercio in te rprov inc ia l , ó in ter ior , que es l o q u e 
m á s const i tuye l a v ida de r e l a c i ó n de los pueblos. 
Y e r r a n a s í last imosamente los que dicen que, bajo 
e l r é g i m e n federal, pod r í a cada p rov inc ia e r i za r de 
aduanas sus.fronteras ó ce r ra r el paso de r ios ó de 
estrechos que tuviesen dentro de su te r r i tor io y 
fueran navegables . 

S i el comercio inter ior cae bajo l a a c c i ó n de los . 
poderes f e d e r a l e s , d í a de caer con m u c h a m á s r a z ó n 
bajo l a m i s m a el comercio exter ior ó sea el de E s ­
p a ñ a con las d e m á s naciones . Y e r r a n , por esta r a ­
zón t a m b i é n , los que aseguran que bajo nuestro s i s ­
tema p o d r á cada p r o v i n c i a , s e g ú n á sus intereses 
convenga, establecer e l proteccionismo ó el l i b r e ­
cambio. E s t a c u e s t i ó n , como r e l a t i va a l comercio 
exter ior , es obvio que, como hoy, d e b e r í a ser r e ­
suel ta por las Cortes federales. . 

Hecho de r e l a c i ó n es, á l a par del "comercio, l a 
d ip lomac ia y sobre todo l a guer ra ; padecen, por . lo 
tanto, otro error los que pretenden que, establecida 
l a f ede rac ión , p o d r í a cada p rov inc i a declarar por s í 
J a paz ó l a gue r r a , y tener en las naciones e x t r a n ­
jeras sus embajadores y sus c ó n s u l e s . 

' Cayendo el comercio bajo l a a c c i ó n de los pode­
res federales, es evidente que á los poderes federa­
les h a b í a de Corresponder cuanto a l comercio se r e ­
firiese, y , por lo tanto, l a c e l e b r a c i ó n de tratados 

•mercanti les , l a l eg i s l a c ión comerc ia l , l a fluvial y 
l a m a r í t i m a , l a fijación de l a ley de l a moneda, l a 
r e g u l a c i ó n de las pesas y las medidas, l as grandes 
v í a s de c o m u n i c a c i ó n , los correos y los t e l é g r a f o s . 
Otro tanto h a b í a de suceder en todo lo que guardase 
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re lac ión con l a paz y l a guerra; hab ían de corres­
ponder t amb ién a l poder central l a organizac ión 
del ejército y l a de una armada que pudiera cubrir 
en todos los mares el pabe l lón de nuestra marina 
mercante. 

Ocas ionar ía todo esto gastos a l Estado, y el E s ­
tado h a b í a de tener, por consecuencia, ya las ren­
tas, ya los tributos que bastasen á llenarlos. 

Véase si l a nación t end r í a ó no atribuciones. 
Advié r t a se que me l imito á consignar las que por 

el r igor del criterio general h a b í a n de pertenec^rle; 
que otras, y de no menos importancia, se le suelen 
conceder á todas las Constituciones federales He­
mos dicho y sostenemos que las libertades po l í t i ­
cas son, como inherentes á nuestra personalidad, 
anteriores y superiores á las leyes. Ta l y tan gran­
de, i n t e r é s las atribuimos, que hemos convenido to­
dos en darlas a l Estado por g a r a n t í a y escudo. M a ­
ñana que l a federación se estableciese, d a r í a m o s de 
seguro á los poderes nacionales l a facultad de ga ­
rantirlas contra l a t i r a n í a del .Gobierno de los E s ­
tados que pretendiese destruirlas ó menoscabarlas, 
y por ana log ía y justa correspondencia, l a de ga­
rantir l a acción del Estado, contra las insurrec­
ciones populares, s i n o tuviese 'esta por origen l a 
violación de las libertades mismas. Esto, natu­
ralmente, sólo en el caso de que las insurecciones 
no pudieran ser vencidas por el Estado á quien ame­
nazaran. 

Otras muchas funciones vienen otorgadas á los 
poderes federales por las Constitnciones de A l e m a ­
n i a , Suiza y los Estados-Unidos de 'Amór i ca : á las 
provincias toca r í a decidir cuá le s debiesen concedér -

• seles para mayor tranquilidad y reposo de l a Nación 
entera. . • 

L levamos nosotros m á s a l l á de l a patria nuestras 
• miradas , y queremos , no sólo la federación de las 
provincias, sino t a m b i é n l a de las naciones. Hay 
para, nosotros intereses internacionales , como los 
•hay interprovinciales, y entendemos que, pues exis­
ten, han de. tener ó rgano que los represente y poder 
que los diri ja. Intereses internacionalos son, por 
ejemplo, el empalme de los ferro-carriles, los t e l é ­
grafos y los correos, l a de t e rminac ión dedos l ími tes , 
el paso de r íos que atraviesen el territorio de dos ó 
m á s naciones , el uso de los mares interiore? y de 
los estrechos, los arbitrajes, la ex t rad ic ión de los 
reos, l a validez de las sentencias dictadas por t r i ­
bunales extranjeros, las cuestiones de nación á na ­
ción por intereses económicos ó pol í t icos . Pa ra el 
arreglo de todos estos negocios y, sobre todo , para 
or i l l a r estas cuestiones, origen de frecuentes guer­
ras , q u i s i é r a m o s ver enlazadas por los v íncu los de 
l a federación las naciones todas, y ya que esto no 
fuese posible , las de Europa ó las de l a sola Raza 
¡atina, que con esto p o d r í a m o s muy bien consti tuir­
nos por ahora los que amamos l a humanidad y sa­
bemos lo lentos y difíciles que son los progresos de 
los pueblos. (Aplausos.) 

Omito en este programa las cuestione! sociales, 
y no poique las considere de escasa importancia, 

sino porgue'son ajenas, en cierto modo, á un pro­
grama polí t ico, y luego tan difíciles y oscuras que 
apenas hay para ellas solución posible. Leo con de­
tención las que van presentando diversas escuelas, 
y condeso que si alguna me parece mucho m á s aco­
modada á l a just icia que a l presente estado de co­
sas, no creo que ninguna sea la verdadera solución 
del problema. Esto, á mi modo de ver, no exeusa á 
n i n g ú n Gobierno de la obl igación de trabajar por l a 
emanc ipac ión de las clases jornaleras, trasforman-
do lentamente el salario por l a par t ic ipación en los 
beneficios y el arrendamiento por el censo, á fin de 
l levar poco á poco la tierra, sin perjuicio dedos 
propietarios, á manos del que l a fecunda con el su­
dor de su frente. (Estrepitosos aplausos.) 

A u n en esas cuestiones sociales entiendo que ha 
de ejercer l a federación su influencia, puesto que no 
presentan siempre el misino c a r á c t e r en las diver­
sas regiones de España . L a cues t ión de l a propie­
dad, verbi gratia, dista de presentar igual aspecto 
en las provincias del Mediodía que en las del Norte 
y l a de los salarios en los pueblos industriales que 
en los pueblos agr íco las . 

Ved cuan sencillo, cuan completo y cuan defini­
do es nuestro programa. Comparadle con el de los 
d e m á s partidos, sobre todo con el de los demócra* 
ta-progresistas. Todo lo que tiene aquel de defini­
do, tiene é s t e de vago; todo lo que aquél de claro, 
é s t e de oscuro. Expl ica ron los d e m ó c r a t a - p r o g r e ­
sistas el suyo en el Manifiesto de 1.° de A b r i l de 
1880, que era. ya por d e m á s contradictorio', y hoy 
han acabado de embrollarlo con las explicaciones 
dadas sobre las conferencias de Biar r i tz por un de 
sus m á s esclarecidos oradores. Según estas aclara­
ciones, el programa no tieno nada de federal, pero 
tampoco de unitario; de modo que no se sabe de qué 
escuela es hijo. Para sostener que no es unitario se 
recuerda simplemente l a libertad municipal y la 
libertad provincial , de que fueron siempre partida­
rios los progresistas, sin advertir que, aun querien­
do é s t a s dos libertades, no dejaron de aceptar nun­
ca el calificativo de unitarios. ¿Se l imi tan estas dos 
libertades á lo administrativo, ó se extienden tam­
bién á lo político!? No lo sabemos. Nos hablan del 
poder municipal y aun del poder de las aldeas; pero 
como por otra parte sostienen que no ha de exist ir 
m á s poder que el del Estado, ignoramos á qué po­
deres, municipal y provincial , puedan referirse. Esa 
vaguedad en los conceptos, y m á s que todo, esa es­
pecie de repugnancia á l lamarse unitarios, nos i n ­
dica claramente que impresionados, por l a eficacia 
de nuestra propaganda; no saben ya qué rumbo to­
mar para allegar soldados á sus desiertos cuadros 
de oficiales. (Aplausos.) 

Contra lo que generalmente se susurra, dicen 
e s t án todos sus hombres en perfecto acuerdo: no lo 
e s t a r á n mucho cuando hablan de una derecha y de 
una izquierda dentro de su propio partido; verdad es 
que se consuelan con afirmar que no son malas en 
impar t ido dos tendencias; antes cabe atraer para 
ellas gentes de distintas clases y opuestos bandos. 



L a de recha , d i c e n , p o d r á g a n a r n o s por e l o rden las ! 
c lases medias , y l a i z q u i e r d a , por l a l i b e r t a d , l a s ¡ 
masas del pueb lo ; ^milagro que no s é c ó m o - s e p o d r á 
consegu i r , sabiendo l a s c l a se s med ias l a e x i s t e n c i a 
de l a i z q u i e r d a , y no desconociendo l a s masa s d e l 
pueblo l a e x i s t e n c i a de l a de recha . A s e g u r a n que 
t a m b i é n e s t á n conformes sus h o m b r e s en l a c u e s ­
t ión de conduc ta , pero no s i n r e v e l a r que u n o s s i ­
guen a c a r i c i a n d o e l p roced imien t s r e v o l u c i o n a r i o y 
otros r econoc iendo l a neces idad de l a b e n e v o l e n c i a 
con el par t ido que fe l i zmente nos gob i e rna . E s t o , 
s in embargo , no l o ' c o n s i d e r a n t ampoco o b s t á c u l o 
á s u m a r c h a , porque en t i enden que puede m u y b i e n 
quedarse el S r . Z o r r i l l a en F r a n c i a representando 
el p r i m e r p roced imien to , y l o s d e m á s p e r m a n c c r en 
E s p a ñ a represen tando e l segundo que, s e g ú n p a r e ­
ce, no e s t á en nada r e ñ i d o con e l p r i m e r o . 

L a c o n f o r m i d a d de unos y otros h o m b r e s , por 
o t ra par te , se h a de v e r pronto en las e lecc iones de 
diputados á. Cor t e s . S i no ent iendo m a l l o q u e d i cen , 
en l a c a n d i d a t u r a por l a c i r c u n s c r i p c i ó n de M a d r i d 
v a n á figurar j u n t o s l o s h o m b r e s de paz y los de 
g u e r r a . 

¡A lo que conduce l a f a l t a de ideales! ¡A lo que 
l l e v a e l insensa to e m p e ñ o de c o n c i l i a r t endenc ias 
opuestas y s u m a r can t idades h e t e r o g é n e a s . - S i 
m u c h o c r e i a yo que p o d í a n bajar los d e m ó c r a t a s 
p rogres i s t a s , no h a b r í a c r e í d o j a m á s que p u d i e r a n 
bajar á t an to . (Aplausos prolongados.) R e í o s de esos 
hombres , dejadles que c o n s u m a n sus escasas fue r ­
zas en esos ra ros e q u i l i b r i o s . V o s o t r o s , que t e n é i s 
un i d e a l , vo so t ro s sois l o s que p o d é i s c o n s t i t u i r u n 
par t ido v igo roso y fuerte. P a r a e l l o no t e n é i s m á s 
que ser generosos c o n los que, po r e r ro r , os a b a n ­
donaron y q u i e r a n m a ñ a n a v o l v e r á vues t ro c a m p o , 
y e n é r g i c o s é i m p l a c a b l e s con los que a ú n v a c i l e n 
y duden y , sobre todo, con lo s que se a r r o g u e n el 
t í t u l o de federales s ó l o p a r a i n t r o d u c i r en voso t ros 
l a d i s c o r d i a ; a f i r m a d c a d a d i a . m á s vues t ras ideas , 
p r o p a g a d l a s s i n descanso , l l e v a d l a s s i e m p r e que 
p o d á i s a l t e r reno de vues t ros e n e m i g o s ; no i m i t é i s 
l a conduc t a de esos d e m ó c r a t a s p rogres i s t a s que 
todo lo s a c r i f i c a n á l a . i n m e d i a t a c o n s e c u c i ó n de l 
mando . (Aplausos.) Debemos a s p i r a r a l poder, p o r ­
que s ó l o por e l poder se r e a l i z a n l a s ideas , pero no 
dejarnos l l e v a r de u n a i n s e n s a t a i m p a c i e n c i a que 
p o d r í a m u y b i e n c o m p r o m e t e r l a m i s m a c a u s a que 
con tanto v i g o r defendemos. 

P o r l a t o r c i d a senda que s i g u e n nues t ros a d v e r ­
sa r ios , no c r e á i s que h a y a n de l l e g a r m á s p ron to a l 
log ro de sus deseos: l a v a g u e d a d , l a i n d e c i s i ó n , l a 
a d o p c i ó n de medios opuestos no sue len c o n d u c i r a l 
t r iunfo , y a u n c u a n d o á é l c o n d u z c a n , e l t r iunfo es 
pasajero. S e g u i d vosot ros l a firme c o n d u c t a que h a ­
b é i s emprend ido , y tened por seguro que s i m a ­
ñ a n a l l a m a s e de nuevo l a R e v o l u c i ó n á l a s puer tas 
de l a pa t r i a , venc idos ó vencedores , p r e v a l e c e r í a n 
vues t ras i d e a s , no l as de vues t ros a d v e r s a r i o s . 
(Prolongados aplausos.) 

CONSTITUCIONES 
D E L O S E S T A D O S D E M O C R Á T I C O S . 

CONSTITUCION DEL CANTON DE VALAIS-
D E 2 o D E « N O V I E M B R E D E 1 8 7 5 

(Conclusión.) 

L a f racción de 151 se cuenta por un entero. 
Cada munic ip io tiene un delegado, cualquiera que sea 

su poblac ión . 
A r t . 55. L a ley d e t e r m i n a r á la o rgan izac ión y a t r i ­

buciones de este Consejo. 

C A P I T U L O II. 

Régimen comunal. 

A r t . 56. E n cada municipio h a b r á : 
1. ° U n a asamblea p r i m a r i a . 
2. ° U n Consejo municipal (Municipal idad) ; 
3. ° U n a asamblea de los vecinos., 
Si e l n ú m e r o de los no vecinos constituye la mi t ad 

de la asamblea p r i m a r i a , ó si el Consejo comunal se 
compone de los no vecinos, la asamblea de los que lo 
son tiene el derecho de pedir l a fo rmac ión de Consejo 
aparte. 

A r t . 57. Losterrenos comunales que con anter ior idad 
á la l ey de 2 de Junio de 1851 sobre r é g i m e n comunal 
estaban afectf-s a l se rv ic io púb l i co , deben continuar con 
l a m i s m a ap l icac ión . • 

L a e jecución de esta d ispos ic ión s e r á regulada por 
lá l e y . 

A r t . 58. L a Asamblea p r i m a r i a se compone. 
1. ° De los vecinos. 
2. ° De los valesanos y de los suizos que tengan de­

recho electoral en v i r t u d de la legis lac ión federal. 
A r t . 59. L a asamblea p r i m a r i a nombra el Consejo, 

el Presidente y el Vicepresidente del Munic ip io . 
A r t . 60. L a asamblea comunal se c6mpone e x c l u s i ­

vamente de los vecinos; nombra, cuando l lega el caso, 
sus Consejeros, cuyo numero fija ella misma , el P res i ­
dente y e l Vicepresidente, y del ibera acerca de la a d m i ­
s ión de nuevos vecinos. 

A r t . 61. Estas asambleas deliberan, en do que com­
pete á cada cua l , sobre los Reglamentos de po l ic ía ó los 
re la t ivos a l disfrute de sus haberes, ó de otros asuntos 
locales; sobre la enagenacion y la hipoteca de sus b i e ­
nes, y sobre las apelaciones; y el Consejo presenta 
anualmente ante ellas una M e m o r i a r e l a t i va á las cuen­
tas y ges t ión adminis t ra t iva del mi smo . 

A r t . 62. E l Consejo comunal se compone de cinco 
miembros cuando menos y de quince á lo m á s . 

Dicta los Reglamentos lócales y procura su e jecución; 
nombra sus empleados, fija el presupuesto de ingresos 
y de gastos y hace los repar t imientos . 

A r t . 63 . EPConse jo vecinal se compone de tres 
miembros c^mo m í n i m u m y de nueve como m á x i ­
m u m . Cuida de los intereses de la comunidad y admi­
nis t ra los bienes de és ta , propone á la asamblea el r e -



glamento sobre el disfrute de los bienes comunales y 
da cuenta de su gest ión anualmente. 

A r t . 64. En las localidades en donde no haya Con­
sejo vecinal desempeñará el comunal las funciones cor­
respondientes á aqué l . 
. Ar t . 65. En los comunes ó municipios que cuenten 
400 votantes, que estén ya divididos en secciones y 
cuya población no esté reunida, pueden votar por sec­
ciones las Asambleas primarias y municipales. 

Ar t . 66. La organización y demás atribuciones de 
estos diversos Consejos son determinadas por la ley. 

A r t . 67. E l Consejo de Estado ejerce la vigi lancia 
sobre la adminis t rac ión de los municipios. i • . ' 

Los Reglamentos que emanen de estas administra­
ciones están sometidos á la aprobación del Consejo de 
Estado, el cual'interviene además siempre que se pre­
sente una reclamación por parte de un interesado. 

' Ar t . 68 Los municipios deben someter á la aproba­
ción del Consejo de Estado todo proyecto de venta, de 
cambio ó de división de inmuebles, de enagenacion de 
capitales ó de p ré s t amos hipotecarios, 

T I T U L O XI. 

Modo de e l ecc ión , condiciones de elegibilidad, du­
rac ión de las funciones públ icas . 

Art . 69. Los Diputados suplentes del Gran Consejo 
son nombrados directamente por el pueblo en cada dis­
tr i to , á razón de un Diputado y un suplente por cada 
1.000 almas de población, contándose por 1.000 la frac­
ción que exceda de 500. 

L a votación del pueblo se verifica en los comunes ! 
L a elección se hace por distrito Ó por círculo. 
Esta ú l t ima • sólo se verif icará á petición de uno ó 

más comunes del mismo distrito que tenga la población 
necesaria para elegir uno ó más diputados. 

A r t . 70. E l Gran Consejo, el Consejo de Estado, las 
Municipalidados y los Consejos vecinales son nombra­
dos por cuatro tf ios. 
• E l Presidente y Vicepresidente del Consejo de Esta­

do están sometidos á reelección anual. E l Presidente no 
es reelegíble inmediatamente. 

Ar t . 71. Los funcionarios del orden judic ia l son nom 
brados por un per íodo de cuatro años . 

A r t . 72. E l nombramiento de los miembros y su­
plentes del Gran Consejo se verificará el pr imer domin­
go de Marzo para cada renovación de la legislatura. 

E l rango de los suplentes es tá determinado por el 
orden de su nombramiento, si son elegidos en muchos 
escrutinios; entre los elegidos en el mismo escrutinio 
por el n ú m e r o de votos obtenido. 

Elegido el Gran Consejo, entra en funciones al abrir­
se las sesiones del mes de Marzo que sigue á su elec­
ción. 

A r t . 73. Las elecciones municipales .y vecinales se 
verifican cada cuatro años, el segundo domingo de D i ­
ciembre. 

Los Presidentes del Municipio están sometidos á 
reelección cada dos años . 

Las autoridades comunales entran en funciones el 
pr imer dia del año que sigue á su elección. 

Si hubiera protestas ó reclamaciones,.el Consejo de 
Estado es el encargado de decidir cuales son las autori­
dades que deben funcionar hasta que la cuestión se re­
suelva. 

A r t 74. E l ciudadano puede ejercer 'sus derecho,-
políticos á la edad de 20 años cumplidos. 

Todo elector es elegible para los cargos públicos. 
A r t . 75. Nadie puede votar en dos Municipios. 
A r t . 76. Son incompatibles las funciones civiles y 

eclesiást icas, 
A r t . 77. No pueden tomar asiento al mismo tie;n o 

en el Consejo: 
1. ° E l padre y el hijo. 
2. ° E l suegro y el yerno. 
3. ° Los hermanos. 
4. ° Los cuñados. 
5. ° E l tio y el sobrino. 

Estas incompatibilidades son también aplicables á 
los consejos comunales, á los Tribunales / á los escri­
banos. 

A r t . 78. Los casos de exclusión del derecho electo­
r a l activo ó pasivo son determinados por la legislación 
cantonal ó federal. 

A r t . 79. E l prefecto no puede desempeñar las fun­
ciones del orden jud ic ia l . 

A r t . 80. No pueden acumularse en una'misma per­
sona dos ó más funciones del orden judic ia l ó adminis­
trativo, una de las cuales sea subordinada ó superior á 
la otra. 

A r t . 81. Nadie puede ser al mismo tiempo Presi­
dente del Munic ip io y Juez de paz. 

A r t . 82. Nadie puede al mismo tiempo formar parte 
de las administraciones municipal y vecinal del mismo 
Municipio. 

A r t . 83. Los abogados que ejerzan, no pueden for­
mar parte de los Tribunales ni defender litigios ante 
el Tr ibunal en que desempeñen las funciones de escri­
bano. 

A r t . 84. Nadie puede acumular varias funciones 
ó empleos retribuidos por el Estado, cuyos emolumen­
tos reunidos excedan de 2.000 francos. 

A r t . 85. L a ley determina los demás casos de in. 
compatibilidad. 

TÍTULO VII. 

Disposiciones generales y modo de revis ión. 

A r t . 86. E l Poder Ejecutivo provee á la promulga­
ción de las leyes y decretos y fija el dia en que ha-de 
comenzar su ejecución, á no ser que el Gran Consejo lo 
haya fijado por sí mismo. 

Ar t . 87. L a presente Consti tución deberá ser r e v i ­
sada cuando lo pida la mayor ía de los ciudadanos que 
tengan derecho electoral. 

L a petición de revisión hecha por 6.000 ciudadanos, 
deberá ser sometida á la decisión del pueblo reunido en 
asambleas primarias . 



En caso afirmativo, estas asambleas deberán deci­
dir al mismo tiempo s i - l a revis ión ha de ser total ó 
parcial, y si ha de hacerse por el Gran Consejo ó por 
una Constituyente. 

Toda petición de revisión deberá dirigirse al Gran 
Consejo. Las Armas que la apoyan i rán ordenadas por 
municipios certificando de la capacidad electoral de los 
Armantes la autoridad municipal correspondiente. 

Ar t . 88. E l Gran Consejo puede también revisar la 
Constitución, con arreglo á las formas Ajadas para la 
confección de las leyes, después de haber votado la 
oportunidad de la revis ión en dos legislaturas ordi­
narias. 

Ar t . 89. La Constitución revisada será sometida á 
la votación del pueblo. 

Ar t . 90. L a ley sobre la organización de los T r i b u ­
nales, la ley electoral, y el decreto previsto en el ar­
tículo 13 de la presente Constitución, deben ser puestos 
en vigor para 1.° de Diciembre de 1876, y la ley pre­
vista en el art. 57, será puesta en vigor en 1.° de Enero 
de 1878. 

TÍTULO VIII. 

Disposiciones transitorias. 

Art . 91. Las elecciones indicadas en ' la presente 
Constitución solo se veriAcarán al espirar los té rminos 
Ajados por la legislación actual. 

La duración de las funciones judiciales se fija excep-
cionalmente én dos años para el primer per íodo . 

Dado en el Gran Consejo en Sion el 26 de Noviembre 
de 1875. 

E l Presidente del Gran Consejo, 

.V . D E C H A S T p N A Y -

E l Secretario, 

J. T H O V E X . — L . L . R O T E N . 

E L G R A N C O N S E J O D E L C A N T O N D E L Y Á L A I S -

Visto el escrutinio de la votación de las asambleas 
primarias reunidas el 13 de Febrero corriente para de­
cidir sobre el proyecto de revis ión de la Consti tución 
de 23 de-Diciembre del85á, de cuyo escrutinio resulta 
que este proyecto es aceptado por la m a y o r í a de los 
ciudadanos que en la votación han tomado parte. 

En ejecución del art . 5 de la ley de 26 de Noviembre 
de 1875 que acompaña al proyecto de l a nueva Consti­
tución; » • 

A propuesta del Consejo de Estado: 

D E C R E T A : 

Ar t . l .° La Consti tución de 26 de Noviembre de 
1875 es proclamaba ley fundamental del Estado. 

A r t . 2.° E l Consejo de Estado es el encargado de 
la promulgación del presente decreto. 

Dado en el Gran Consejo en Sion á 22 de Febrero de 
1876. 

E l Presidente del Gran Conseje 

V . D E C H A S T O N A Y . 

Los Secretarios. 

J . T H O V E X . — L . L . R O T E N . 

E L C O N S E J O D E E S T A D O D E L C A N T O N D E L V A L A I S -

D E C R E T A : 

Que el precedente decreto y la Constitución del 26 de 
Noviembre de 1875 se publ icarán y Ajarán en los sitios 
de costumbre en todos los municipios del cantón el do­
mingo 23 de A b r i l de 1876. 

Dado en Sion á 24 de Marzo de 1876. 

E l Presidente del Consejo de Estado, 

J . C H A P P E X . 

E l Secretario. 

' E M . B A R B E R I N I . 

' D E C R E T O F E D E R A L . 

Concediendo la ga ran t í a federal á la nueva Const i tu­
ción del Cantón del Valais (29 de Junio de 1876.) 

L A A S A M B L E A F E D E R A L D E L A C O N F E D E R A C I O N S U I Z A . 
Vis to el informe y las proposiciones del Consejo fe­

deral concerniente á la nueva Const i tución del cantón 
del Valais del 26 de Noviembre de 1875. 

CONSIDERANDO: 

1. ° Que el art. 2'.° párrafo 1.° no debe interpretarse 
y aplicarse, sino en consonancia con los a r t í cu los 49, 
50 y 53 de la Consti tución federal. 

2. ° Que según el art. 27 de la Consti tución federal, 
la ins t rucción pr imar ia debe estar jfajo la dirección 
del Estado y que el art. 11 d é l a Constitución del Valais 
no puede tener por objeto en manera alguna restr ingir 
esta prescr ipción. 

3. ° Que esta Const i tución no contiene' por lo demás 
nada contrario á las disposiciones de la Consti tución 
federal. 

4. ° Que consagra el ejercicio de los derechos po l í t i ­
cos según las formas republicanas, que han sido acep­
tada por la mayor í a del pueblo y que puede ser revisa­
da en todo tiempo. 

En cumplimiento del art. 6 de la Consti tución fe­
deral. 

D E C R E T A : 

1 .* Concede la ga ran t í a federal á la Constitución del 
cantón del Valais el 26 de Noviembre de 1875, con las 
reservas antes citadas. 

2.° Este decreto será comunicado al Consejo federal 
para su ejecución. 



Así lo decreta el Consejo de los Estados en Berna 
21 de Marzo de 1876. 

E l Presidente. 
D . J . S U L Z E R . 

E l Secretario. 
J . L . LÜSCHER. 

Decretado así por el Consejo Nacional. 
Berna 29 de Junio de 1876. 

E l Presidente. 

E l Secretario. 
. . SCHIESS. 

E L C O M S E J O F E D E R A L . 

D E C R E T A : 

L a ejecución del anterior decreto federal. 
Berna 1.°. de Julio de 1876. ' * 

E l Presidente de la Confederación. 
W E L T I . 

E l Canciller. 
SCHIESS. 

VARIEDADES Y NOTICIAS, 

E s t á en prensa, y pronto v e r á l a luz púb l i ca , una 
obra de nuestro apreciable amigo y colaborador don 
Enrique V e r a y Gonzá lez , acerca de La esclavitud 
desde los tiempos antiguos hasta nuestros dias, con e l 
examen critico de la ley abolicionista y del Regla­
mento de 1880. 
• Este l ib ro , de gran oportunidad en las actuales 

c i rcunstanci is , i r á precedido de un p ró logo del se­
ñ o r Labra,, presidente de l a Sociedad abolicioni 'sta 
e s p a ñ o l a . , 

Tan pronto como se publiqee el l ib ro de nuestro 
joven é i lustrado amigo haremos l a r e s e ñ a c r í t i c a 
en nuest ra Revis ta . 

* 
* * -

E l lunes p r ó x i m o pasado fué conducido á l a ú l ­
t ima morada "el c a d á v e r de l a madre de nuestro 
querido Director , d o ñ a A n t o n i a Moreno, que h a b í a 
fallecido el domingo á las diez y cuarto d é l a noche. 

D e s p u é s de una v i d a de trabajo, sacrificios y des­
velos para conseguir en u n i ó n de su esposo, dar á 
sus hijos una e d u c a c i ó n muy superior á lo que su 
m o d e s t í s i m a pos ic ión Íes p e r m i t í a , cuando y a ha­
b í a cumplido re l igiosamente todos los deberes que 
l a f o rmac ión de l a f ami l i a impone, y apenas h a c í a 
dos meses que se h a b í a n retirado á descansar y es­
perar t ranqui los el fin de sus dias a l lado del hijo, 
que res id ía en Madr id , se vio atacada de una tifoidea 
que le ha l levado al sepulcro, dejando á sus hijos el 
desconsuelo y el pesar de no haber podido recom­
pensar en lo posible tantos sacrificios como por su 
bienestar ha hecho l a finada. 

Inút i l es decir cuan sinceramente nos asociamos 
al justo dolor de esta apreciable famil ia . 

C R Ó N I C A P O L Í T I C A . 

i . 

I N T E R I O R . 

E l . d ia 26 pub l i có , a l fin, l a Gaceta el esperado, 
decreto de d i so luc ión de las Cortes y l a consiguien­
te convocator ia del cuerpo electoral para l a elec­
ción de otros diputados y senadores. E l 21 de Agosto 
s e r á , pues, l a de los primeros; y el 2 de Setiembre l a 
de los segundos, debiendo reunirse el 20 del mismo 
ú l t i m o mes. Inmediatamente d e s p u é s , el m in i s t r ó 
de Hacienda, Sr. Camacho, da en .el mismo periódico 
oficial 'otro decreto disponiendo que r i jan los presu­
puestos del a ñ o económico anterior mientras no se 
disponga otra cosa por las Cortes. 

E n n inguno de estos decretos ha intentado el 
Gobierno, como se dec ía y deb ía esperarse, just if i ­
car su conducta que indudablemente e s t á en abierta 
c o n t r a d i c c i ó n con l a Cons t i t uc ión vigente. Es m á s ; 
y a no se trata de un semestre de a m p l i a c i ó n t am­
poco, sino que el decreto segundo se refiere a l año 
económico de 1881 á 1882, s in haber tenido, s in te­
ner en cuenta, que, por l a ley de 1876 de arreglo 
d l a Deuda , é s t a d e v e n g a r á distintos i n t e r é s e s e 
que en l a actualidad. No se dice una palabra sobre 
el proyecto de unif icación de l a Deuda que se agita 
en el cerebro de nuestros hacendistas desde hace 
mucho tiempo, y por nada se revela el pensamiento 
del Sr . Camacho sobre és te y otros importantes 
problemas. 

L a cue s t i ón de legalidad debe preocupar poco á 
nuestros gobernantes. A l fin y a l cabo j a m á s se ha 
observado en E s p a ñ a Cons t i tuc ión a lguna , predo­
minando siempre los intereses y l a voluntad de los 
Gobiernos. 

Se c o b r a r á n contribuciones no votadas previa­
mente para este año por las Cortes, se e m b a r g a r á n 
los bienes y se v e n d e r á n p ú b l i c a m e n t e a l infeliz que 
no las pegue, ó bien se a d j u d i c a r á n a l F i sco las fin­
cas responsables; porque a q u í , en esta nac ión son 
siempre superiores á l a Cons t i t uc ión las ó r d e n e s ó 
los caprichos de sus minis t ros . No es m á s en nues­
t ra patr ia l a just icia,-no son m á s las constituciones 
n i el r é g i m e n representativo y parlamentario n i la 
voluntad nacional ; no es m á s l a n a c i ó n e s p a ñ o l a 
que lo que quieren que- sea sus ambiciosos gober­
nantes. 

As í cada Gobierno exige unas C ó r t e s e m e le sean 
sumisas , unas Cortes propias; por lo cua l las diso­
luciones son tan frecuentes. Dos elecciones genera­
les *e han hecho durante l a r e s t a u r a c i ó n , y las Cor­
tes que de e l l a resultaron han sido v í c t i m a de l a re­
gia prerogat iva. Verdad es que hay completo co­
nocimiento en todos de que el cuerpo electoral no es 
'independiente; y por consecuencia, de que las Cor­
tes, producto de l a voluntad y de los a m a ñ o s del 
Gobierno, sólo a l Gobierno representan; por lo cual 
las Cortes deben cambiarse á medida que cambian 
los Gobiernos, no los Gobiernos á medida que cara-
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bie l a v o l u n t a d de los pueblos y de l as C o r t e s ; pero 
¿no e x i g e a l g o m á s el s i s t e m a representa t ivo? ¿ Q u é 
v i ene á ser entonces e l s i s t e m a pa r l amen ta r i o? N o s ­
otros y a l o sabemos y lo h e m o s d icho en es ta R e ­
v i s t a ; m a s es bueno que l a n a c i ó n lo sepa t a m b i é n . 
T a l h a n puesto l a s cosas l o s doc t r ina r ios , que a q u í 
no h a y r e a l m e n t e p a r t i d o s , pa r t idos que m e r e z c a n 
este n o m b r e , pud iendo dudarse de que h a y a n a c i ó n , 
p o l í t i c a m e n t e h a b l a n d o . 

L o s que se l l a m a n part idos,- son ag rupac iones ó 
sociedades p a r a l a e x p l o t a c i ó n de l poder y el p r e ­
supuesto ó á l o m á s mesnadas que s i g u e n a l se­
ñ o r que l a s a l i m e n t a y de q u i e n dependen; cada 
hombre que sobresa le po r s u c a r á c t e r ó s u i n t e l i ­
genc i a s ó l o p r o c u r a p r o s é l i t o s p a r a su pe r sona , no 
p a r a sus ideas; q u i e r e n e s c l a v o s que les s i r v a n , i d ó ­
la t ras que les v e n e r e n , p re sc ind iendo de toda d i g n i ­
dad, p a r a lo c u a l no t e m e n poner en t o r t u r a á das 
ideas n i á l a l ó g i c a , n i ap rovecha r se de l a i g n o r a n ­
c i a ó los i n s t i n t o s pe rve r t idos de los h o m b r e s , c o r ­
r o m p i é n d o l o y d i s o l v i é n d o l o todo. 

¿Qué h a de suceder? C a d a G o b i e r n o t iene s u s d i ­
putados, y sus empleados , y sus jueces y s u e j é r c i ­
to, l og rando a s í v i l i p e n d i a r a l p a í s y pos t r a r l o , h a s ­
ta e l e x t r e m o de - c o n t e m p l a r ind i fe ren te que s ó l o 
s i rve de pre tex to p a r a l a e x p l o t a c i ó n m á s i n i c u a . 

L o s p e r i ó d i c o s fus ionis tas ap l auden l a r e s o l u ­
ción de l G o b i e r n o d i s o l v i e n d o l a s Cor tes ; t i enen ' por 
p l a u s i b l e t a m b i é n l a c o b r a n z a de los impues to s no 
au tor izados po r l a r e p r e s e n t a c i ó n de l p a í s , a u n q u e 
se i n f r in j a l a C o n s t i t u c i ó n , á pre texto de tener n e ­
cesidad de r o m p e r e l c í r c u l o de h i e r r o á que C á n o ­
v a s h a b í a r educ ido á l a m o n a r q u í a , y no t ienen en 
cuenta que S a g a s t a no h a r á monos , s egu ramen te , 
que p r o c u r a r l a s m i s m a s d i f icu l tades , á fin de c o n ­
se rva r e l poder el m a y o r espacio de t i empo . E n t r e 
tanto, l o s conse rvadores , que no respe ta ron j a m á s 
n i n g ú n derecho n i c u m p l i e r o n n i n g u n a l e y , se ha­
cen ios h é r o e s y los m á r t i r e s , los defensores de l de­
recho y de l a l e g a l i d a d , dando a l p ú b l i c o u n a p r o ­
testa q u e , en sus p e r i ó d i c o s , es u n s a r c a s m o . A l ­
gunos d e m ó c r a t a s e spe ran que Sagas ta p o n g a n a d a 
menos que e l poder en sus manos , y es ta r a z ó n de 
u t i l idad les s i r v e p a r a a p o y a r u n a inocente c o n d u e l a 
de benevo lenc ia , s i es que no son t o d a v í a m á s i n t e ­
resados sus m ó v i l e s , es dec i r , s i es que no obedece 
a l deseo de que e l G o b i e r n o les h a g a g r a c i a de unos 
cuantos d i s t r i t o s p a r a unos pocos pe r iod i s t as y o r a ­
dores. 

P o r este c a m i n o es ev iden te que no se v a á l a 
r e g e n e r a c i ó n de l p a í s , que no se l e v a n t a r á j a m á s 
el s en t imien to de l a j u s t i c i a , que l a m o r a l i d a d p o l í ­
t i ca no g a n a r á l a c o n c i e n c i a p ú b l i c a ; que los c a r a c ­
teres c o n t i n u a r á n rebajados y pobres , y e l cuerpo 
e lec tora l s i n c o n c i e n c i a , s i n e n e r g í a , s i n v i d a . Y a 
estamos de l l e n o en el p e r í o d o e l ec to ra l . ¿Se a g i t a , 
por v e n t u r a , l a o p i n i ó n p ú b l i c a ? ¿ Q u é i d e a , q u é r e ­
formas v a n á decid i rse? N i s i q u i e r a v a n á d i s p u t a r ­
se los pa r t idos e l poder . E l G o b i e r n o lo t iene todo 

, preparado. P a r t i d a r i o , s e g ú n dice , de lo s a l c a l d e s 
por e l e c c i ó n p o p u l a r ó de los A y u n t a m i e n t o s , -los 

ú l t i m o s . d i a s an te r io res á l a fecha de l decreto de d i ­
s o l u c i ó n h a nombrado todos l o s de l a s cap i t a l e s y 
cabezas de d i s t r i t o . 

' E r a n los ú n i c o s func iona r io s que fa l t aban y a 
p a r a c o n c l u i r de c e r r a r l a r e d a d m i n i s t r a t i v a , e l 
c í r c u l o de h i e r r o en que h a n de m o v e r s e los electo­
res . S a g a s t a o b t e n d r á u n a m a y o r í a t a n g r a n d e c o ­
m o l a neces i te , c o m o l a ob tuvo C á n o v a s de l C a s t i ­
l l o , y no h a b r á med io d e s p u é s de r e s o l v e r p a r l a ­
m e n t a r i a m e n t e u n a c r i s i s , debiendo espera r lo todo 
de l a r e g i a p r e r o g a t i v a ^ ó de n e c e s a r i o s , de fa ta les 
acc iden tas l o s a d v e r s a r i o s de l G o b i e r n o . • 

E n E s p a ñ a no puede p rac t i ca r se , no se p r a c t i c a ­
r á de otro modo e l t u r n o de los pa r t idos , c o n ser t a n 
i n d i s p e n s a b l e en los j u e g o s y c a b a l a s de l doc t r i na -
r i s m o . N o h a y con t i endas , s ino i n t r i g a s e l e c t o r a ­
les; no h a y d i s c u s i o n e s que c o n v e n z a n y p e r s u a ­
dan , s ino ó r d e n e s que es p rec i so obedecer: Todo se 
h a dec id ido y a en los gab ine tes de los m i n i s t r o s . 
O c h o ó diez d e m ó c r a t a s m o n á r q u i c o s , m e d i a doce ­
n a de p o s i b i l i s t a s en pago de sus c o m p l a c e n c i a s , a l ­
g u n o s p rogres i s t a s de M á r t o s p a r a que e n t r e t e n ­
g a n á sus*amigos c o n h á b i l e s d i s c u r s o s , u n o s p o ­
cos c a t ó l i c o s de l a Union, a l g ú n c a r l i s t a y c u a r e n ­
t a ó c i n c u e n t a conse rvadores . H é a q u í l a o p o s i c i ó n 
que c o n v i e n e y con que c u e n t a el G o b i e r n o . ¿ Q u é 
m á s neces i ta? 

• L a s ú n i c a s cues t iones que h o y t r a e n a n i m a d o s 
u n poco á l o s p o l í t i c o s son l a s que se re f i e ren a l 
p r o t e c c i o n i s m o o a l l i b r e - cambio . L a Sociedad p a r a 
l a r e f o r m a a r a n c e l a r i a h a ce lebrado en M a d r i d a l ­
g u n a s r e u n i o n e s c o n e l fin de e x c i t a r a l G o b i e r n o 
p a r a que po r lo menos l e v a n t e l a s u s p e n s i ó n de l a 
base 5. a de l a l e y de F i g u e r o l a (1889), y pacte con I n ­
g l a t e r r a a l g u n a reba ja en sus a r a n c e l e s p a r a los 
v i n o s e s p a ñ o l e s . P r e s c i n d i e n d o de esa base- 5. a , que 
p roduce profundas a l a r m a s en C a t a l u ñ a . , l a c u e s -

vt ion de los v i n o s no puede r e s o l v e r s e f a v o r a b l e m e n ­
te s i n que I n g l a t e r r a e x i j a g randes compensac iones 
en l a i n t r o d u c c i ó n de sus p roduc tos en E s p a ñ a , y a 
en los de l a n a y a l g o d ó n , y a en los h i e r r o s , etc. , e t ­
c é t e r a . E n r e a l i d a d , esto c o n s t i t u y e o t r a a m e n a z a 
p a r a C a t a l u ñ a , p o r l o c u a l , en esta i n d u s t r i o s a r e ­
g i ó n , se h a n c e l e b r a d o mani fes tac iones r u i d o s a s en 
c o n t r a de l a s de M a d r i d . L o s l i b r e - c a m b i s t a s a c u ­
san de e g o í s m o á los ca t a l anes , n o p r e s e n t á n d o s e 
en este punto lo prudentes que deb ie ran ; pues p a r e ­
ce que á toda cos ta q u i e r e n s u s c i t a r r i v a l i d a d e s en­
t r e l a s p r o v i n c i a s . N o s o t r o s no h e m o s de e m i t i r 
n u e s t r a o p i n i ó n , porque los p r o b l e m a s que e n t r a ñ a 
e sa c u e s t i ó n son m u y comple jos , . y p o r q u e d e n t r o 
de l a d e m o c r a c i a c a d a uno es l i b r e de pensa r c o m o 
q u i e r a en e c o n o m í a y respecto á l o s s i s t emas ó 
cues t iones soc i a l e s . N o h a y que o l v i d a r , no obs t an ­
te, que en r i g u r o s a l ó g i c a , s i los i n d i v i d u o s no t i e ­
n e n l a c u l p a de ser d é b i l e s ó i g n o r a n t e s , y no debe 

' a b a n d o n á r s e l e s en j u s t i c i a á l a e x p l o t a c i ó n de los 
fuertes ó sab ios , teniendo l a soc iedad e l deber de 
a m p a r a r l o s , a s í l a s nac iones no t i enen l a c u l p a de 
h a l l a r s e en i n d u s t r i a m á s a t rasadas que o t ras que 
a l c a n z a r o n mejores gobiernos , mejores d i s p o s i c i o -



nes de todas c lases , p a r a que eft u n a r reba to de 
c r u e l o p t i m i s m o , ó. por i n h u m a n i d a d feroz v a y a á 
p r e c i p i t a r s e l a r u i n a de l a a g r i c u l t u r a ó de las ^fá-
b r icas bajo l as cua l e s v i v e n m i l l a r e s de obreros . 

L a r e c i p r o c i d a d , l a a r m o n í a y e l progreso son 
las ú n i c a s que pueden f a c i l i t a r l a s o l u c i ó n de c i e r ­
tos conf l ic tos , m u c h o m e n o s h o y que t a n dis tantes 
es tamos t o d a v í a , á lo que parece , de ot ras re formas 
soc ia le s que a s e g u r a n l a v i d a y l a d i g n i d a d de l t r a ­
bajador a u n c o n t r a l as i n j u s t i c i a s presentes, c o n 
menos r a z ó n c o n t r a c i e r tos c a m b i o s en l a v i d a de 
l a i n d u s t r i a y d e l c o m e r c i o que h a b í a n de a c a r r e a r 
c ie r tos conf l ic tos . Noso t ros c reemos que en E s p a ñ a , 
donde l a s l l u v i a s son escasas , r a r í s i m o s y d i f í c i l e s 
buenos cana le s de r i ego , pero de v a r i o y h e r m o s í s i ­
m o c l i m a , l a a g r i c u l t u r a t iene u n p o r v e n i r de r i ­
q u e z a en e l p l a n t í o ; ¿ m a s s i po r p l a n t a r v ides , se 
a b r i e s e n ' l o s puer tos de E s p a ñ a á los b a r a t í s i m o s 
t r i g o s de lo s E s t a d o s - U n i d o s , l a e spe ranza de u n a 
v i n i c u l t u r a floreciente c o m p e n s a r í a l a m i s e r i a i n ­
m e d i a t a de l as C a s t i l l a s , ocupadas y p reocupadas 
q u i z á con los cerea les? Todo i n t e r é s e x c l u s i v o es 
absorbente, t i r á n i c o , i n ju s to . 
' L a p o l í t i c a e c o n ó m i c a debe a d e m á s , m o v e r s e en 

m á s a n c h a s esferas y a s p i r a r a r e a l i z a r otros i d e a ­
les que los que p e r s i g u e n r e spec t i vamen te e l p r o ­
t e c c i o n i s m o y e l l i b r e - c a m b i o , c o n cuyos s i s t emas 
no s ó l o es p o s i b l e , s ino n e c e s a r i a l a i n j u s t i c i a de l 
m o n o p o l i o y de l a e s c l a v i t u d . 

II. 

E X T E R I O R . 

Francia.—Se h a n c a l m a d o a l g ú n tan to en es ta 
n a c i ó n l as pas iones p o l í t i c a s . L o s defensores d é l a 
e l e c c i ó n por g r a n d e s c i r c u n s c r i p c i o n e s y los que l a 
q u i e r e n - p o r d i s t r i t o s , h a n dejado l a r e s o l u c i ó n del 
a s u n t o a l cuerpo e l e c t o r a l , c o n v o c a d o ' p a r a el fin 
d e l t é r m i n o l e g a l de l a s a c t u a l e s Cortes. 

Se d i s c u t e n , no obs tante , c o n c a l o r los presuc 
puestos en l a C á m a r a popu la r ; porque a q u é l l o s r e ­
p resen tan en c a d a c i f ra u n a g r a n ser ie de ideas y 
en cada c a p í t u l o u n s i s t ema . N a d a h a y que se p r e s ­
te m á s ó n r e a l i d a d á los g r a n d e s debates p o l í t i c o s , 
apar te los c ó d i g o fundamen ta l e s , como los p r e s u ­
pues tos . 

A l l í e s t á n l a c u e s t i ó n de e n s e ñ a n z a , l a de cu l to s , 
l a d e l s e r v i c i o m i l i t a r , l a do obras p ú b l i c a s y o t ras 
m i l . L a de e n s e ñ a n z a y l a de cu l t o s h a n dado o c a ­
s i ó n á que l as op in iones , l a s esperanzas y los t e m o ­
res de l a s f r acc iones p o l í t i c a s se m a n i f i e s t e n . 

Respec to de l a p r i m e r a todo les parece poco á 
los franceses en s u deseo de h a c e r l a u n i v e r s a l y 
hace r de F r a n c i a u n pueb lo i l u s t r a d o y r i c o ; pero 
en nues t ro j u i c i o , e l m i e l o que m u e s t r a n á l a l i b e r ­
tad es exage rado . 

E n E s p a ñ a , el c l e r o en s u g r a n m a y o r í a , es i g ­
noran te , a tentos s ó l o los ob i spos a l n ú m e r o , no á 
]a c a l i d a d de los sacerdotes, p re sa .unos y otros , 
a d e m á s , de r i d i c u l a s p reocupac iones que lo s i n c a ­
p a c i t a n p a r a toda s e r i a d i s c u s i ó n , m i e n t r a s que en 
F r a n c i a obispos y c u r a s son gente i l u s t r a d a , y por 

t an to , t i enen g r a n i n f l u e n c i a ; esto es ve rdad ; m a 
d i sue l t a s l a s c o r p o r a c i o n e s r e l i g i o s a s que d i spu t a ­
b a n a l E s t a d o dent ro de l Es t ado m i s m o l a d i r e c c i ó n 
de l a i n t e l i g e n c i a h u m a n a y á l a s f a m i l i a s l a edu ­
c a c i ó n de sus h i jos , no c o m p r e n d e m o s c ó m o e l G o ­
b i e r n o se a r r o g a ese funesto m o n o p o l i o . L a l iber tad 
de c o n c i e n c i a conduce á l a l i b e r t a d de e n s e ñ a n z a , y 
es ta l i b e r t a d u n i d a á l a e c o n ó m i c a , conduce a s i ­
m i s m o á l a l i b e r t a d p ro fe s iona l . S ó l o comprende­
m o s que e l E s t a d o f r a n c é s h a y a recabado p a r a s í l a 
c o l a c i ó n de g r a d o s a c a d é m i c o s , por e l e s p í r i t u cen_ 
t r a l i z a d o r , j a c o b i n o , abso rben te que cons t i tuye l a 
v i d a de aque l p u e b l o . 

• ¿No e s t á , po r v e n t u r a , e l pueb lo r e p u b l i c a n o en 
d i s p o s i c i ó n de l u c h a r c o n v e n t a j a con e l c l e r i c a l i s ­
m o en e l t e r reno de l a c i enc ia? A l a a s o c i a c i ó n , ¿no 
puede oponer l a a s o c i a c i ó n y á l a s p reocupac iones 
l a verdad? H a n p l an t eado , s i n e m b a r g o , los f rance­
ses l a e n s e ñ a n z a o b l i g a t o r i a , p r i n c i p i o y a admi t ido 
po r c a s i todos los p o l í t i c o s de E u r o p a . S i e l Es tado 
debe a segura r , debe g a r a n t i r l a v i d a h u m a n a , con 
m á s m o t i v o debe h a c e r l o c o n a q u e l l a i l u s t r a c i ó n 
n e c e s a r i a á l a d i g n i d a d y progreso de l h o m b r e . E n 
F r a n c i a , c o m o en E s p a ñ a , so l amen te r e c h a z a n l a ' 
e n s e ñ a n z a o b l i g a t o r i a e l c l e ro y todos lo s r eacc io ­
n a r i o s . ¿A t í t u l o de q u é ? D i c e n que es u n a t i r a n í a 
que se ejerce sobre los padres . L o s que no respetan 
n i n g ú n derecho, l o s que a r r eba t an á l as f ami l i a s 
sus h i jos p a r a s u m i r l o s en los cua r t e l e s , esos h a ­
c e n e s c r ú p u l o s de los derechos de los padres en f a ­
v o r de l a i g n o r a n c i a de los h i jos . N o : e l h o m b r e que 
da e l ser á o t ro h o m b r e , debe forzosamente c o l o ­
c a r l o , f í s i c a y m o r a l m e n t e , en d i s p o s i c i ó n de ser t a l 
h o m b r e , en d i s p o s i c i ó n de c u m p l i r su des t ino i n d i ­
v i d u a l y s o c i a l , en todas l a s esferas de l a v i d a . 

E l p resupues to de cu l tos h a susc i tado t a m b i é n 
l u m i n o s a s d i s c u s i o n e s . E n F r a n c i a , p a g a e l Es t ado 
todos los cu l to s , y se h a presentado u n a enmienda 
s u p r i m i e n d o e l presupues to , r educ iendo las d i feren­
tes i g l e s i a s á asoc iac iones p a r t i c u l a r e s y p r o c l a ­
m a n d o l a s e p a r a c i ó n de l a I g l e s i a y de l E s t a d o e n ­
t re s í m i s m o s . E s de sen t i r que no fuese aprobada; 
pero l a c o n d u c t a de l a m a y o r í a se e x p l i c a por un 
c ie r to t e m o r que los r e p u b l i c a n o s t i enen por l a i n - ' 
fluencia del c l e r o c a t ó l i c o . L a ve rdad es que l a r e l i ­
g i ó n no debe ser s e rv i c io de l Es tado . 

L o que h o y l l a m a m á s l a a t e n c i ó n en F r a n c i a es 
l a c a t á s t r o f e s a n g r i e n t a de que h a n s ido v í c t i m a s , 
p r i n c i p a l m e n t e los e s p a ñ o l e s , en l a A r g e l i a . A b u -
A m a m a ó B u - A m e n a es u n morabut, especie de ins­
p i rado sacerdote m u s u l m á n , f a n á t i c o has ta l a fero­
c idad , a c t i v o , astuto, de genio , que d o m i n a b a sobre 
unas t r i b u s á r a b e s a l S u r de l a p r o v i n c i a de O r a n , 
h a c i a e l des ie r to de A u g a d y l a g o de Chot t . A l z a d o 
en a r m a s c o n t r a l o s c r i s t i anos , i n v a d i ó , como s a ­
ben nues t ros lec tores , e l d i s t r i to de Sa ida , c a u s a n ­
do i n c e n d i o s , ases ina tos y v i o l e n c i a s de toda c lase 
en los bienes y en l a s personas de los infel ices es­
p a ñ o l e s que a l l í c u l t i v a b a n e l esparto por cuenta de 
u n a c o m p a ñ í a . t ' 

' A ú n e s t á en é s e d i s t r i to causando destrozos , sin 



que las columnas francesas puedan ó quieran darle 
alcance. Las reclamaciones de nuestro Gobierno, 
que no ha podido ser sordo á los clamores de los fu­
gitivos llegados á Almería y Alicante, los diputados 
d é l a Argelia, la prensa, en fin, ha despertado al 
Gobierno francés. 

¿Qué sucede en la Argelia no se sabe ciertamen­
te, aparte las desgracias infinitas de nuestros com­
patriotas? En tanto que las correspondencias que 
vienen de Oran, hacen culpables á las columnas 
del ejército francés hasta el extremo de llegarse á 
suponer que aquéllas deliberadamente no persiguen 
al marabut, viendo impasibles la matanza de nues­
tros hermanos, por temor ó por otras causas, el Go­
bierno francés defiende á las autoridades de la A r ­
gelia. Ferry ha defendido á Mr . Grevy, hermano 
del Presidente y Gobernador de aquella provincia, 
diciendo que Bu-Amena está en la zona militar, 
gobernada por militares, sin que quepa responsa­
bilidad ninguna á la autoridad civi l ; y Farre, por 
su parte, disculpa á los militares por las naturales 
dificultades del terreno montañoso en que está el 
marabut y por el calor sofocante que se nota ya en 
aquellas regiones, á muchos kilómetros de la costa. 

No falta quien atribuye la falta de actividad del 
ejército francés á planes políticos de intervención 
en Marruecos, á los cuales se dice no es extraño el 
Gobierno español. E l marabut está cerca de la fron­
tera de Marruecos, y acaso intente sublevar algu­
nas kábilas del extremo oriental de este imperio, 
en cuyo caso no sería imposible la citada interven­
ción; pero no creemos que tenga fundamento alguno 
esta opinión. 

No debemos omitir un dato importantísimo para 
poder apreciar la triste situación de nuestras pro­
vincias de Levante. En la Argelia hay más deSU.QOO 
españoles, de los cuales la mayoría habitan en la 
provincia de Oran. ¡50.000 españoles en Africa y 
aquí tantas dehesas incultas, tantos desiertos en la 
Mancha, en ruinas tantos pueblos y' exánimes la 
industria, la agricultura y el comercio! ¿Quién se 
atreve á hacer comentarios? Justo es que la Repú­
blica francesa indemnice en lo posible á nuestros 
compatriotas, víct imas de la imprevisión de su Go­
bierno y de la ferocidad musulmana; ¿pero á quién 
corresponde indemnizar á España, víctima de las 
eternas y más criminales imprevisiones de nues­
tros Gobiernos? 

Alemania.—Bismarck no se cansa, es infatigable, 
y además, como buen diplomático, servidor de un 
imperio, ningún medio encuentra malo para conse­
guir su fin. Ha sufrido dos derrotas en poco tiempo, 
una de ellas en la ley de protección al trabajo, vo­
tada contra su opinión por la Cámara prusiana; 
pero sin duda para evitarse nuevos disgustos, es­
tando en el período electoral, ha conseguido que- el 
ministerio sajón, cediendo á las exigencias del so­
berbio canciller, expida el siguiente decreto: 

«En virtud del art. 28 de la ley de represión del 
socialismo, ordenamos.con el asentimiento del Con­
sejo federal y por término de un año, lo siguiente: 

A r t . l . 0 L a policía puede impedir la estancia en 
Leipzig y su territorio municipal á las personas que 
considere peligrosas para el orden público. 

Árt. 2'.° Este decreto regirá -desde el día 29 del 
corriente mes.» 

Esta disposición no tiene más objeto que expul­
sar de Leipzig á todos los que puedan impedir el 
triunfo de los conservadores. Por medios as í tan 
lícitos consigue Bismarck acreditarse de gran polí­
tico y levantar á su gloria un monumento tan gran­
dioso como el imperio alemán. Este sistema es el 
mismo que aplicaron los antiguos reyes egipcios 
para abrir sus inmensos lagos y levantar las pi rá­
mides, el sistema de la esclavitud, haciendo á los 
hombres simples medios de la usurpación y de la 
t iranía. 

Rusia.—En esta nación continúan las cosas en 
el mismo estado de violencia, sin que se observe 
propósitos de ceder, ni por parte del autócrata, n i 
por la de los reformi stas. 

E n las demás naciones no ha habido cambios no­
tables durante la última semana. En Túnez, el Bey 
ha nombrado delegado suyo para todo lo que se re­
fiera á las relaciones exteriores al cónsul francés, 
con lo cual el protectorado es ya una verdad de he­
cho y de derecho. Los musulmanes no lo llevan á 
bien completamente, habiendo tenido necesidad de 
reforzar con tropas francesas la guarnición tune­
cina de Sfags, puerto situado al Sur de Túnez, hacia 
la frontera de Trípoli , á fin de evitar la rebelión de 
los musulmanes contra el Bey, por haber pactado 
con los franceses una protección tan humillante. 

En Italia se han calmado los ánimos contra los 
franceses , gracias á las alocuciones y consejos de 
de la democracia, que no quiere ni debe convertir 
en enemigos á dos pueblos que son y deben ser her­
manos. E l Gobierno de Depretis marcha con dificul­
tad de t ransacción en transacción con las diferen-* 
res fracciones de la cámara que aparece unida sola­
mente por miedo á entregar á Italia en manos de 
los conservadores. Las vacaciones de verano harán 
menos activa la política europea. 

P A B L O C O R R E A Y Z A F R I L L A . 

NOTICIAS T E A T R A L E S . 

J A R D I N E S B E L B U E W R E T I R O . — H o y s á b a d o s é ' p o n d r á en 
e s c e n a en e l t e a t r o de l o s J a r d i n e s u n j u g u e t e t i t u l a d o Torear 
por lo fino. » 

E l S r . D u c a z c a l h a c o n t r a t a d o á IQS c é l e b r e s a r t i s t a s p r o c e ­
den te s d e l p a l a c i o de c r i s t a l de L o n d r e s , l o s h e r m a n o s R e - m i - f a -
s o l , l o s c u a l e s h a r á n s u d e b u t h o y s á b a d o en e l m i s m o s i t i o . 

L a E m p r e s a de t a n d e l i c i o s o s i t i o h a d i s p u e s t o que l o s m i é r ­
c o l e s se r e p r e s e n t e u n a gacetilla d a n d o c u e n t a de l o s sucesos d e 
l a s e m a n a . 

A P O L O ' — E l Desquite, j u g u e t e c ó m i c o e n t r e s ac to s que se e n ­
s a y a en e l t e a t r o de A p o l o , es o r i g i n a l d e l r e p u t a d o a u t o r d r a ­
m á t i c o D . C e f e r i n o P a l e n c i a . 

L a E m p r e s a p i e n s a p o n e r l a e n e s c e n a a l a m a y o r b r e v e d a d , 
s e g ú n not ic ias . - d i c h a o b r a es d i g n a d e l a u t o r de ElGuardian de 
la casa y Carrera de obstáculos. 

A L H A M B R A . — L a E h n p r e s a d e l t e a t r o de l a A l h a m b r a á p e t i -



c ion de sus abonados y d e l p ú b l i c o , h a c i ¿ m b i n a d o una nueva 
ser ie de funciones con d o ñ a M a t i l d e Diez y D . M a n u e l C a t a l i n a 
den t ro de las cuales se p o n d r á en escena una o b r a nueva e s c r i t a 
expresamente sobre e l pensamiento de o t r a de A d o l p h e B e l l o t . 

H o y s á b a d o se v e r i f i c a r á l a p r i m e r a r e p r e s e n t a c i ó n ' d e l a c o ­
m e d i a de Sc r ibe , Batalla de Damas, cuyos p r i n c i p a l e s papeles 
e s t á n á ca rgo de las s e ñ o r a s Diez y Cons tan t y l o s Sres. C a t a l i ­
na, R o m e a y O l t r a . 

C I R C O D E P K I C E . — A las nueve y cuar to .—Grande y v a r i a d a 

f u n c i ó n de e je rc ic ios ecuestres y g i m n á s t i c o s , en l a que h a r á n su 
segunda r e p r e s e n t a c i ó n los c é l e b r e s a c r ó b a t a s amer i canos 
M i d g e t s . 

R E C R E O S M A T R I T E N S E S (Fuen'cari-al 98).—A las ocho y m e ­
d i a . — L a so i ree de C a c h u p í n . — 1/ t r o m p a de E u s t o q u i o . — E l pos­
t i l l ó n de l a R i o j a . 

L I C E O D E C A P E L L A N E S . — A las ocho y m e d i a . — E l secreto en 
el espejo.—Los a ldeanos de P a r í s . — B a z a r de nov ias .—La flor del 
P e r c h é . — ¡ A l a pradera!— T r i p l e t r apec io p o r l a f a m i l i a D'Osta. 

S E A D M I T E N 
t 

E n l a A d m i n i s t r a c i ó n de L A S N A C I O N A L I ­
D A D E S y en las Agencias de Anuncios de los 
Sres . Escamez , P r e c i a d o s , 3 5 y S t o r r B a l l e s -
a, 7, M a d r i d . 

1 \. \ J.-U. 

P R E C I O S . 

E s p a ñ o l e s , l í n e a , 5 0 cents , de peseta.* 
Ex t ran je ros , l í n e a , 7 5 cents, i d . 
A n u n c i o s constantes y r e c l a m o s á p rec ios 

c o n v e n c i o n a l e s . 

COLEGION DE OBRAS Y FOLLETOS 
D E L A 

R E V I S T A D E L O S T R I B U N A L E S . 

Repertorio de Jurisprudencia Criminal.—Dos to­
mos, que comprenden las sentencias del Supremo has­
ta 1.° de Enero de 1880, 80 rs . 

Repertorio de Jurisprudencia Hipotecaria.—Que 
comprende todas las Resoluciones de la Dirección de 
los Registros de la Propiedad, etc., hasta 1.° de Enero 
de 1880, 24 rs. 

Repertorio de Jurisprudencia Civil Española.— 
Parte 1.a—Recursos de nulidad y casación.—Tomo 1.° Re­
cursos de nulidad.—Que comprende las sentencias pu­
blicadas hasta 1.° de Enero de 1880,.32 rs. 

Tomo 2.° Recursos de casación.—Que comprende 
las publicadas hasta fin de 1860., 40 rs . 

Tomo 3.° Recursos de casación.—Un tomo volumi­
noso, que comprende Jas publicadas desde 1.° de Enero 
de 1861 hasta fin de Diciembre de 1363, 60 rs. 

Está en prensa c\ tomo 4.° el cual comprende á los 
Recursos de casación hasta fin de 1868. 

Parte 2.a—Competencias.—Tomo 1.° que comprende 
las publicadas hasta fin de Junio de 1879, 40 rs. 

C A S T E L L A R . — L a Codificación Civil, con un resu­
men de las legislaciones forales. Memoria leida en la 
Academia Matritense de Legislación y Jurisprudencia, 
un folleto en 4.°. 6 rs. 

TORRES CAMPOS. —La Pena de Muerte y su apli­
cación en España; un folleto en 4.°, 6 rs. 

FALGON.—La Codificación Civil.—Breves indica­
ciones sobre la misma, 4 rs. 

P R O G R A M A de Preguntas y Temas para las opo­
siciones á las plazas de aspirantes á Registros de la 
Propiedad. 4 rs. 

CONTESTACION al Programa anterior.—Consta 
de cuatro cuadernos; el 1,° Cuestiones de Derecho Ci­
vil; el 2.° Idem de Legislación Hipotecaria: el 3.* Le­
gislación Notarial y el 4.° Cuestiones de Derecho Ad­
ministrativo. Legislación del Impuesto sobre Dere­
chos Reales y Trasmisión de bienes. Procedimientos 
Judiciales. 50 y 52 rs. 

Cuestiones de Derecho Civil ó indicaciones genera­
les- para la contestación á los Temas de Derecho C i ­
v i l que contiene el Programa de oposiciones á Registros 
de la Propiedad; cuaderno 1.°, 20 rs.; 2.°, 12 rs. 

COMPILACION general de las disposiciones vigen­
tes, sobre el Enjuiciamiento criminal, con las reformas 
hechas por Real' Decreto de 6 de Mayo de 1880, publi­
cada y anotada por la Redacción de ia R E V I S T A D E LOS 
T R I B U N A L E S , 12 rs. 

Novísima ley de Enjuiciamiento Civil, anotada por 
la Redacción de la Revista de los Tribunales, con un 
Apéndice que contiene la ley de 20 de Junio 1869. sobre 
las instituciones de crédito que tengan por objeto cré­
ditos hipotecarios, y la ley de 12 de Noviembre áe\ 
mismo año sobre procedimientos ejecutivos contra las 
compañías de ferro-carriles, canales y demás obras pú­
blicas. 

Se halla de venta en las principales librerías y ea 
la Administración, Puerta del Sol, 13, al precio de 12' 
reales. 

L A S N A C I O N A L I D A D E S 
R E V I S T A S E M A N A L , I L U S T R A D A , P O L I T I C A Y L I T E R A R I A 

PRECIOS DE SÜSCRICION ¡ 

E S P A Ñ A . U L T R A M A R Y E X T R A N J E R O . 

U n a ñ o 40 r s . U n a ñ o 4 pesos ó 20 f rancos . 
2 pesos ó 10 f rancos . 12 » 

4 pesos ó 20 f rancos . 
2 pesos ó 10 f rancos . 

N ú m e r o suelto, U N r e a l . — N ú m e r o a t rasado D O S rea les . 
Esta Revis ta se publica todos los sábados y contiene 16 grandes p á g i n a s á dos columnas, papel g a ­

seado. Los que deseen suscribirse h a b r á n de hacerlo desde 1.° de Junio, ó sea desde principio del tomo 2.° 
y lo menos por un semestre. 

Los nuevos suscritores que deseen adquirir lo publicado ó sea el tomo primero, pueden hacerlo remi­
tiendo 30 reales m á s en vez do 40 que vale para los no suscritores. 

PUNTOS DE SUSORICION.— España: En la Administraron. Ancha de San Bernardo, núm. 52, en casa da nuestros correspon-
sxles, y en las principales librerías de Madrid y provincias. 
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